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RESUMO 

 

 

Em um cenário de questionamentos sobre a legitimidade dos modelos políticos tradicionais, as 

tecnologias digitais começam a ser apropriadas por membros da sociedade civil e do governo 

com a promessa de aumentar a participação política dos cidadãos e modificar o sistema político 

atual. No entanto, as reais possibilidades de participação e de impacto do uso das plataformas 

online continuam sendo questões pouco definitivas entre os pesquisadores. Com o objetivo de 

identificar o estado-da-arte do campo de pesquisa e aprofundar o tema, esta dissertação propõe 

duas Revisões Sistemáticas de Literatura (RSL) sobre casos de iniciativas online criadas para 

permitir e/ou estimular a participação do cidadão nas questões políticas, primeiro no mundo e 

depois apenas no Brasil. As buscas são realizadas nas bases de dados Web of Science, Scopus e 

DOAJ e seus resultados são analisados de acordo com as características dos artigos e das 

plataformas encontradas, suas vantagens e desvantagens para a participação política do cidadão, 

além de uma comparação entre o contexto mundial e nacional. Em seguida, os 179 casos 

encontrados nos artigos das duas revisões são avaliados e organizados diante dos tipos de 

participação existentes e seus possíveis impactos na tomada de decisão política. Os principais 

resultados sugerem a existência de uma participação retórica promovida pelos portais de 

governo eletrônico, com fluxo de informação top-down e pouca ou nenhuma influência no 

processo decisório. Conclui-se que a participação política online vai além da questão 

tecnológica e que todos os atores sociais e políticos têm responsabilidade sobre a construção de 

uma democracia transparente, inclusiva e colaborativa. Sugere-se uma nova agenda de pesquisa 

voltada para o desenvolvimento de indicadores para mensuração do impacto e da transparência 

das informações, além de mais estudos de caso sobre iniciativas não-governamentais, que 

podem trazer alternativas relevantes para os problemas da participação política online. 
 

Palavras-chave: Democracia. Internet. Participação política. Ciência da Informação. 
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ABSTRACT 

 

In a context with questions about the legitimacy of traditional political models, digital 

technologies are being appropriated by members of civil society and government with the 

promise of increasing citizen political participation and modifying the current political system. 

However, the real possibilities of participation and the impact of the online platforms continue 

to be questions not definitive between the researchers. In order to identify the state of the art of 

the research field and deepening the theme, this dissertation proposes two Systematic Reviews 

of Literature (SRL) on cases of online initiatives created to allow and / or stimulate citizen 

participation in political issues, firstly in the world and then only in Brazil. The searches are 

carried out in the Web of Science, Scopus and DOAJ databases and their results are analyzed 

according to the characteristics of the articles and the platforms, their advantages and 

disadvantages for citizen participation, as well as a comparison between the global and national 

levels. Then, the 179 cases found in the articles in the two reviews are evaluated and organized 

in relation to the existing types of participation and their possible impacts on the political 

decision making. The main results suggest the existence of a rhetorical participation promoted 

by e-government portals, with top-down information flow and little or no influence on the 

decision-making process. It is concluded that online political participation goes beyond the 

technological issue and all social and political actors have responsibility for building a 

transparent, inclusive and collaborative democracy. It is suggested a new research agenda 

focused on the development of indicators to measure the impact and transparency of 

information, as well as further case studies on non-governmental initiatives that may bring 

relevant alternatives to the problems of online political participation. 

 

Keywords: Democracy. Internet. Political participation. Information Science. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Duas décadas após a disseminação da Internet pelo mundo, ainda que de forma desigual 

e excludente, pode-se observar o surgimento de diferentes formas de organização política 

através de ferramentas online. Em um contexto de questionamento dos modelos políticos 

tradicionais, as novas tecnologias digitais começam a ser apropriadas por representantes 

políticos e membros da sociedade civil na tentativa de modificar o cenário político 

(CASTELLS, 2001).  

As interpretações sobre a influência do meio digital no campo político, no entanto, 

variam muito na comunidade científica. Paolo Gerbaudo (2012) acredita que a Internet surge 

trazendo um espaço virtual de agregação, em que a indignação pode ser compartilhada e os 

usuários se unem pelo sentimento de pertencimento e solidariedade. No mesmo sentido, 

Castells (2001) destaca o canal de comunicação horizontal que as novas ferramentas 

tecnológicas representam, com potencial de expressão dos direitos dos cidadãos e transmissão 

de valores humanos.  

Por outro lado, Wilson Gomes relembra os “exageros da retórica da revolução 

tecnológica” (2005, p.63), trazendo a importância de se pensar o papel dos cidadãos mais do 

que as promessas de uma nova técnica. A ciberutopia, entendida como uma ilusão diante dos 

benefícios da Internet na sociedade, também é criticada por Morozov (2011), ao destacar 

consequências negativas da web como a vigilância de governos sobre o cidadão, a propaganda 

extremista de Estados autoritários ou o ativismo ingênuo e efêmero.  

Diante das diferentes vertentes e constantes transformações tecnológicas, faz-se 

necessário analisar as iniciativas online criadas especificamente para a participação política dos 

cidadãos. Além das redes sociais ou sites, que em certos momentos acabam se tornando palco 

de debate público, existem casos de plataformas online criadas exclusivamente para permitir 

e/ou estimular a participação do cidadão nas questões políticas, como em consultas de portais 

de governo eletrônico, fóruns de discussão sobre determinado tópico ou até plataformas 

participativas criadas para facilitar o acesso a informações públicas e o envolvimento dos 

cidadãos no processo decisório. 

É o caso do DemocraciaOS1, software livre desenvolvido em Buenos Aires para facilitar 

a participação da população na tomada de decisão política, e do Code for America2, tecnologia 

                                                
1  Site oficial do DemocraciaOS. Disponível em: http://democracyos.org/ Acesso em: 08 nov 2015. 
2  Site oficial do Code for America. Disponível em: http://www.codeforamerica.org/ Acesso em: 08 nov 

2015. 

http://democracyos.org/
http://www.codeforamerica.org/about/
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de código aberto e associação de redes para tornar o “serviço do governo simples, efetivo e fácil 

de usar” pelos cidadãos nos Estados Unidos. Tais iniciativas para participação política da 

sociedade civil, tanto as criadas por grupos sociais, ativistas, hackers, acadêmicos, quanto por 

governantes em suas administrações, parecem trazer novas possibilidades de interação e 

atuação dos cidadãos na esfera política. 

O advento da Internet trouxe possibilidades inéditas de disseminação da informação, 

mas as características e consequências da participação política em iniciativas online continua 

sendo uma discussão pouco definitiva entre os pesquisadores que se debruçam sobre o tema. 

Sendo assim, esta dissertação questiona a relação entre os diversos tipos de iniciativas online 

para envolvimento do cidadão nas questões políticas, as possibilidades de participação política 

viabilizadas por essas iniciativas e os impactos reais da participação dos cidadãos no processo 

de decisão política. 

Trata-se de um tema muito novo, complexo e abrangente. Para definir qualquer 

conclusão, é preciso alcançar uma visão panorâmica dos estudos de casos já existentes, 

mapeando pesquisas já realizadas e organizando os resultados encontrados. Para isso, o 

principal método utilizado foi a Revisão Sistemática da Literatura (RSL), que diferencia-se da 

revisão tradicional pelos critérios rigorosos de busca e descrição minuciosa das etapas 

realizadas, possibilitando sua reprodução. A RSL é aplicada em dois contextos, no mundo e no 

Brasil, a fim de compreender como a comunidade científica internacional e a brasileira estão 

discutindo o tema, que tipos de casos são estudados e quais os resultados alcançados, além de 

permitir uma comparação entre as duas pesquisas. 

Esta dissertação está dividida em mais cinco capítulos. O próximo capítulo apresenta 

um embasamento teórico com os principais conceitos que giram em torno do tema: as 

abordagens democráticas estudadas e experimentadas atualmente - democracia representativa, 

participativa e deliberativa (ROBERTS, 2004; CINI, 2011; FLORIDIA, 2013); os desafios para 

se manter a legitimidade dos governos (BOBBIO, 1987) e o papel de contra-poder dos cidadãos 

(ROSANVALLON, 2008); a adaptação das sociedades à uma nova fase organizacional em 

torno da informação ou das redes comunicacionais (CASTELLS, 2006; GOMEZ, 2002; 

POLAT, 2005); e suas consequências para o campo político, com o surgimento da democracia 

digital, dos governos eletrônicos e da participação online  (JARDIM, 2000; BRAMAN, 2006; 

SAYLAM, 2009; HIRZALLA et al., 2011).  

O capítulo três expõe a primeira Revisão Sistemática de Literatura (RSL), com casos de 

diversos países do mundo. Inicialmente, a metodologia é apresentada com suas vantagens e 

justificativas de aplicação para o estudo e logo depois os critérios de pesquisa são explicitados 
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de forma detalhada, como na escolha da base de dados, dos termos e expressões de busca. Os 

resultados são expostos com apoio de quadros e gráficos para ilustrar os dados recuperadas, 

tanto com relação a informações básicas de cada artigo, como ano de publicação e método 

utilizado, quanto nas características das plataformas estudadas pelos autores, como suas 

vantagens e desvantagens para a participação política. Uma discussão é realizada com os 

principais resultados e limitações encontradas na aplicação do método. 

 O início do capítulo quatro traz um breve embasamento teórico sobre as características 

da democracia do Brasil após a promulgação da Constituição Federal de 1988. São abordadas 

iniciativas políticas importantes para o país, como o lançamento do Livro Verde 

(TAKAHASHI, 2000), a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000) e a Lei 

de Acesso à Informação (MALIN, 2012), além de limitações no acesso à Internet (OLIVEIRA; 

RODEGHERI, 2012; RIBEIRO et al., 2013) e na participação online (AGGIO e SAMPAIO, 

2013). A segunda RSL é então apresentada de forma semelhante à primeira: coleta de dados, 

resultados, vantagens e desvantagens das plataformas encontradas para a participação política. 

Por fim, é realizada uma comparação entre a aplicação e resultados das duas Revisões 

Sistemáticas de Literatura realizadas. 

No capítulo cinco diversos modelos de avaliação da participação são apresentados e 

discutidos. A partir disso, um novo modelo de avaliação é proposto e aplicado a cada plataforma 

encontrada nas duas RSLs, a fim de verificar os tipos de participação viabilizados pelas 

iniciativas e o impacto que essas participações geraram no processo político decisório. Ao final, 

a conclusão é apresentada com um resumo geral de toda a dissertação. Seus principais 

resultados são retomados e criticamente analisados, formando uma nova agenda de pesquisa 

para enriquecer os estudos acerca do tema.  

 

 

2. DEMOCRACIA, PARTICIPAÇÃO E NOVAS TECNOLOGIAS 

  

Uma sociedade tem a possibilidade de formar diferentes governos na escolha do 

responsável pelas leis e regras que guiarão aquela população (LOCKE, 1994). Quando essas 

leis ficam nas mãos de um grupo de indivíduos sucessores, trata-se de uma oligarquia, enquanto 

se apenas o rei tem o poder de fazer as leis, é uma monarquia. Por outro lado, Locke (1994) 

afirma que quando as pessoas utilizam o seu poder comunitário para criar as leis e fazê-las 

serem cumpridas por funcionários nomeados, este pode ser considerado um sistema 

democrático. 
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Na análise dos diferentes sistemas políticos ao longo da história, Montesquieu (1993) 

define que a democracia é caracterizada pelo poder soberano pertencente ao povo. De forma 

prática, é quando o povo tem o poder de instituir leis e nomear responsáveis pela sua aplicação 

(LOCKE, 1994; MONTESQUIEU, 1993). Assim como demonstram os casos em Atenas e 

Roma, o povo é conduzido por um conselho ou um senado após seus membros serem eleitos de 

forma direta pela população ou indiretamente por magistrados previamente escolhidos. 

 Por muito tempo este formato político parecia ser o único capaz de organizar uma 

sociedade complexa (CINI, 2011). Nas eleições regulares, os cidadãos exercem o direito 

político de expressão, associação e sufrágio, enquanto os candidatos vencedores obtém controle 

sobre a administração do governo e a definição de políticas públicas. Para Schumpeter (1943, 

apud ROBERTS, 2004), a chamada democracia representativa é meramente processual e 

funciona bem desde que a população eleja seus líderes e permaneça fora das demais decisões 

políticas. 

Nas últimas décadas, entretanto, um debate intenso vem questionando este sistema de 

representação, abrindo espaço para o aprofundamento teórico e a aplicação de diferentes 

práticas democráticas. A função dos cidadãos começa a ser repensada e conceitos de 

participação, deliberação e empoderamento se renovam (CINI, 2011). Segundo Roberts (2004), 

apesar das advertências de seus perigos e limitações, especialmente em sociedades grandes e 

heterogêneas, o envolvimento cidadão continua sendo um ideal que move muitas teorias e 

crenças. 

 

2.1 AS ABORDAGENS DEMOCRÁTICAS 

 

 Dentro das teorias existentes, dois adjetivos principais são atribuídos à democracia 

atual: o participativo, focado na inclusão e envolvimento direto dos cidadãos nos processos 

políticos, e o deliberativo, que prevê o consenso diante de questões públicas pelo processo 

discursivo. Nem todos os modelos participativos são deliberativos e nem todos os exemplos 

deliberativos são participativos. Ambos frequentemente aparecem como modelos opostos, 

provenientes de contextos geográficos, temporais e motivacionais bem diferentes (CINI, 2011; 

FLORIDIA, 2013). 

 A ideia de democracia participativa teve origem nos Estados Unidos, inspirada pelos 

grandes movimentos estudantis e pela declaração da SDS (Students for a Democratic Society) 

em 1962 (PICKARD, 2008). Segundo Floridia (2013), a nova abordagem política e teórica 

diminuiu principalmente com a revolução conservadora da década de 1980 e foram os 
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movimentos de crítica à globalização do início dos anos 2000 que fizeram ressurgir a discussão 

da democracia participativa. Para o autor, a aparente apatia e passividade política geradas pela 

representatividade poderiam ser revertidos com a cidadania ativa, responsabilidade direta e 

autonomia incentivados pelo modelo participativo. 

 Este formato de democracia propõe um enfoque nas potencialidades políticas dos 

cidadãos e na inclusão dos mesmos nos processos da esfera pública (CINI, 2011). Por outro 

lado, uma chave para entender a democracia participativa também está na igualdade de poder. 

Segundo Pateman (1970, apud CINI, 2011), cada indivíduo deve ter poder igual para determinar 

o resultado das decisões e isto fica claramente exposto na clássica Escada de Participação Civil 

de Arnstein (1969), em que o mais alto nível de participação é o controle total dos cidadãos, em 

que todos possam decidir em condições de igualdade. 

Ainda assim, reflexões em torno de exemplos participativos indicam perigos e 

dificuldades em sua aplicação. Segundo Pickard (2008), o sistema considerado participativo 

pode esconder outras estruturas de poder que na verdade ajudam a perpetuar desigualdades 

sociais. Quanto mais pessoas envolvidas, mais difícil deve ser a tomada de decisão, 

considerando também que a opinião pública é uma formação passageira, superficial e muitas 

vezes mal informada (ROBERT, 2004). Essas e outras críticas à democracia participativa 

trazem distinções teóricas, dentre as quais pode-se encontrar a ideia da democracia deliberativa. 

As primeiras definições de democracia deliberativa desconsideram a questão da divisão 

igual de poderes e da participação direta. Ao invés disso, reforçam a importância de ir além dos 

interesses pessoais dos indivíduos em prol do coletivo: 

 

Um procedimento deliberativo democrático baseia-se no 

debate público e na entrega de razão recíproca e pode ter como 

objetivo alcançar um consenso racional ou uma solução 

compartilhada ou produzir melhores decisões sobre um 

problema coletivo (FLORIDIA, 2013, p.3) 

 

O termo “democracia deliberativa” foi introduzido no meio acadêmico em 1980 por 

Joseph Bessette, mas entrou de vez no debate teórico com os autores Rawls e Habermas no 

início da década de 1990 (FLORIDIA, 2013). Desde então o modelo deliberativo sofreu 

variações, chegando a duas versões mais reconhecidas: a clássica, com enfoque na qualidade 

discursiva do consenso racional, privilegiando o processo de comunicação top-down e as 

concepções institucionais da política; e a radical, mais flexível a formatos alternativos de 

comunicação - como narração, retórica, saudação e testemunho -, enfatizando a inclusão social, 

o pluralismo político e a construção de informações baseadas na sociedade civil (CINI, 2011). 
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Esta última vertente possibilita a visualização de uma relação mais complementar entre 

democracia deliberativa e participativa. Se antes os dois modelos pareciam incompatíveis, hoje 

muitos estudos já consideram a deliberação como parte da participação ou essencial a ela 

(HAMPTMANN, 2001, apud CINI, 2011). A união da democracia participativa e deliberativa 

parece tender para um paradigma teórico único, atingindo mais os valores de igualdade e 

autonomia do que na democracia representativa. Com isso, Cini (2011, p.20) entende que 

“quanto maior o número de arenas deliberativas participativas com altos níveis de participação 

deliberativa, maior o nível de legitimidade da democracia”. 

 

2.2 A QUESTÃO DA LEGITIMIDADE E DA CONFIANÇA POLÍTICA 

 

 Um sistema político é considerado legítimo quando recebe o consentimento da maioria 

da população, seja de forma substancial, baseado em valores reconhecidos por todos, seja de 

forma processual, organizado por tribunais independentes ou pelo sufrágio universal 

(ROSANVALLON, 2008). Lipset (1959, apud JIANG; XU, 2009, p.83) define a legitimidade 

como "a capacidade de um sistema político de engendrar e manter a crença de que as instituições 

políticas existentes são as mais adequadas ou próprias para a sociedade". 

 A relação entre as instituições políticas e o sistema social é representada pelo fluxo de 

demandas da população e resposta do governo em forma de leis e políticas públicas: 

Nas mais recentes teorias sistêmicas da sociedade global, a 

sociedade civil ocupa o espaço reservado à formação das 

demandas (input) que se dirigem ao sistema político e às quais o 

sistema político tem o dever de responder (output): o contraste 

entre sociedade civil e Estado põe-se então como contraste entre 

quantidade e qualidade das demandas e capacidade das 

instituições de dar respostas adequadas e tempestivas.” 

(BOBBIO, 1987, p.36) 

 

 Quando existe uma sobrecarga de demandas, interrompe-se o fluxo de retroação e as 

instituições tornam-se incapazes de dar respostas satisfatórias (BOBBIO, 1987). Roberts (2004) 

defende que quanto maior o nível de insatisfação da população, maior deve ser o envolvimento 

direto dos cidadãos, mas quando esse envolvimento é visto como uma ferramenta de 

manipulação dos governantes, a insatisfação aumenta e uma relação de desconfiança se 

estabelece. 

 A desconfiança política está entre os fenômenos mais estudados dos últimos 20 anos. 

Segundo Rosanvallon (2008), esta questão acompanha a democracia desde suas origens, na 

promessa de igualdade e autonomia para o povo junto à dificuldade de colocar esses ideais em 
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prática. O primeiro manifesto democrático moderno, publicado em 1649 em Londres, já 

apresentava uma dualidade de confiança em seu texto: os princípios de liberdade e direitos 

estabelecidos nas revoluções dos séculos XVII e XVIII são encontrados junto aos riscos de 

corrupção, abuso de poder e interesses pessoais acima do bem comum (ROSANVALLON, 

2008). 

Apesar das tentativas de legitimar um governo através do mecanismo eleitoral, a questão 

da confiança é definida por dimensões que vão além da votação, em processos mais complexos 

e duradouros do que a legitimidade. Rosanvallon (2008) analisa o desenvolvimento das 

democracias pelo fortalecimento da legitimidade processual e pela evolução de contra-poderes 

criados para compensar a erosão da confiança. Neste sentido, Bobbio (1987, p.37) destaca que 

“a solução de uma grave crise que ameaça a sobrevivência de um sistema político deve ser 

procurada, antes de tudo, na sociedade civil, na qual podem ser encontradas novas fontes de 

legitimação e portanto novas áreas de consenso”. 

 Rosanvallon (2008) afirma que é impossível tratar a história da democracia sem levar 

em consideração as formas de expressão e organização da desconfiança, ou o que ele chama de 

“contra-democracia”. Para o autor, a contra-democracia pretende ser um reforço ao sistema 

eleitoral, mantendo a pressão sobre o governo e garantindo que os representantes eleitos 

cumpram suas promessas, seja pela supervisão e vigilância, que aumentam a “democracia do 

controle”; pela prevenção, com o poder de veto reforçando a “democracia da rejeição”; ou pelo 

julgamento, em que o povo se torna juiz na “democracia da acusação”. 

Dessa forma, Rosanvallon (2008) afirma que a ideia do cidadão passivo é apenas um 

mito e o fenômeno da desconfiança política deve ser analisado junto às novas formas de atuação 

democrática, promovidas por ativistas sociais, autoridades e especialistas independentes. Soma-

se a esse contexto as novas tecnologias, impactando a organização social e ampliando as 

possibilidades de interação e mobilização dos cidadãos. 

 

2.3 A INTERNET E AS MUDANÇAS NA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

 

Nas últimas três décadas as sociedades vêm passando por um processo de transformação 

estrutural associada principalmente à disseminação das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) (CASTELLS, 2006). Em relatório apresentado na reunião do Conselho 

Europeu em 1994, considerou-se que a “revolução baseada na informação” representava uma 

ruptura com a sociedade industrial, levando a uma nova forma de organização social, a 

“sociedade da informação” (GOMEZ, 2002). 
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Como a informação tem sido fundamental em todas as sociedades historicamente 

conhecidas, Castells (2006) prefere chamar a sociedade emergente de “sociedade em rede”. 

Segundo ele, a novidade está na base microeletrônica que fornece novas capacidades a um 

formato antigo de redes, permitindo mais flexibilidade e adaptação. As TICs representam então 

a coluna vertebral dessa sociedade, que se caracteriza por “uma estrutura social baseada em 

redes operadas por tecnologias de informação e comunicação fundamentadas na 

microeletrônica e em redes digitais de computadores que geram, processam e distribuem 

informação” (CASTELLS, 2006, p.20). 

A principal infraestrutura utilizada para organizar a sociedade em rede é a Internet. 

Diferente de outras tecnologias existentes, a Internet é uma plataforma de comunicação 

multidimensional (WEARE, 2002) e multidirecional (MAMBREY et al., 1999). Ela suporta 

uma variedade de aplicações e possibilita diferentes tipos de interação, podendo servir como 

espaço de transmissão de um para muitos, como a televisão ou o rádio; de um para um, como 

nos sistemas de telefonia; de muitos para um, como em consultas de opinião; e de muitos para 

muitos, como em salas de bate papo (WEARE, 2002; POLAT, 2005). 

A combinação de texto, vídeo e som também parece aumentar a capacidade de 

percepção dos indivíduos com o uso da Internet (MAMBREY et al., 1999). Com ela, todo 

consumidor pode ser um produtor de informações, disseminando e adquirindo um grande 

volume de dados de forma muito rápida (POLAT, 2005). No entanto, Polat (2005) considera 

que a grande quantidade de informações na verdade pode sobrecarregar as pessoas e torná-las 

dependentes de outras fontes de avaliação dessas informações. Além disso, como o acesso à 

Internet está vinculado às forças de mercado, aqueles que vivem em áreas desenvolvidas e/ou 

possuem maior renda e educação podem ser favorecidos. 

Shah et al. (2001 apud POLAT, 2005) sugerem que o uso da Internet varia de acordo 

com o nível educacional: quanto maior, mais pessoas usam as redes digitais de forma 

instrumental e, quanto menor, mais pessoas usam apenas para fins de entretenimento. Sendo 

assim, as mídias digitais só podem incluir todas as pessoas e produzir uma sociedade 

amplamente informada se houver interesse e motivação o suficiente para obter essa informação 

e se os indivíduos tiverem condições financeiras, educacionais e tecnológicas para acessar as 

redes e processar as informações (POLAT, 2005; HIRZALLA et al., 2011). 

Mesmo com as limitações do aspecto informacional, alguns estudiosos acreditam que 

as novas tecnologias têm potencial para permitir que os indivíduos se envolvam amplamente 

em questões políticas (CASTELLS, 2001; ROHLINGER; BROWN, 2009). Ela permite uma 

comunicação horizontal e de custo relativamente baixo, abrindo caminhos para que cidadãos 
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possam expressar suas opiniões e entrar em contato com seus representantes (BIMBER, 1999; 

CASTELLS, 2001). O anonimato também facilita a articulação de pontos de vista (POLAT, 

2005) e atrai grupos da oposição que querem evitar a repressão (ROHLINGER; BROWN, 

2009). 

Diante disso, os esforços das elites para controlar a difusão, o design e o uso de novas 

tecnologias parecem insuficientes para impedir o surgimento de novos formatos de participação 

(STANLEY; WEARE, 2004). Segundo Gomez (2002, p.33), “a Internet estaria hoje na 

encruzilhada entre o desenvolvimento de experiências democráticas e inovadoras ou o 

fortalecimento de tendências monopólicas, sobrecodificadoras, de regulamentação”. As redes 

digitais, portanto, podem servir para ambos os setores - do governo e da sociedade civil - como 

uma ferramenta para informar, recrutar, organizar, dominar e contradominar (CASTELLS, 

2001). 

 

2.4 A ERA DOS ELETRÔNICOS: E-DEMOCRACIA, E-GOVERNO, E-PARTICIPAÇÃO 

  

 Um número crescente de estudos e experimentos têm surgido nos últimos anos para 

analisar o impacto do uso das novas tecnologias no processo democrático (ROBERTS, 2004). 

Conceitos como democracia eletrônica, tele-democracia e democracia digital foram criados na 

tentativa de definir as oportunidades oferecidas pelas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) para a democracia. Entre eles, os termos e-democracia ou democracia 

eletrônica tornaram-se os mais utilizados (SAYLAN, 2009). 

 Segundo Saylan (2009), a democracia eletrônica pode ser definida como o uso das TICs, 

principalmente a Internet, dentro de processos políticos de diferentes dimensões geográficas, 

como em comunidades locais, países ou todo o cenário global, e por diferentes setores 

democráticos, como governos, grupos de interesse, meios de comunicação e cidadãos comuns. 

Mais especificamente, a e-democracia pode ser expressa no uso dos meios eletrônicos para que 

cidadãos possam se informar e interagir com o governo (HIRZALLA et al., 2011), além de 

controlar as ações dos representantes políticos na esfera pública, com o aumento da 

transparência no processo político ou da participação dos cidadãos na tomada de decisão 

(WELP, 2008). 

 Duas visões se diferenciam nas expectativas sobre os impactos da transformação digital 

na democracia: a abordagem pessimista do “Cenário Orwell”, em que governantes e 

corporações usam as tecnologias para vigiar os indivíduos e manter governos autoritários; e a 

abordagem otimista do “Cenário Atenas”, em que as novas tecnologias permitem uma ágora 
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virtual, onde os cidadãos poderão conversar, discutir e deliberar (RHEINGOLD, 1993 apud 

SAYLAN, 2009). Como o ambiente eletrônico é produto e produtor da sociedade, para 

compreender o impacto real dessa relação, é necessário analisar como os próprios indivíduos 

utilizam o potencial das TICs para democratizar a política. 

 Por parte dos governos, o uso da Internet para melhorar sua relação com os cidadãos 

pode incluir a garantia do acesso à informação pública, com o aumento da qualidade da 

informação disponível, a transparência e a prestação de contas das ações públicas, chamada de 

accountability; a facilidade do acesso aos serviços públicos, com foco na eficiência interna e 

na qualidade da prestação de serviços; e a possibilidade de participação dos cidadãos por 

ferramentas participativas e diretas como consultas online e voto eletrônico (WELP, 2008). 

Esses esforços podem ser resumidos nas iniciativas de e-governo ou governo eletrônico:  

 
Em linhas gerais, o governo eletrônico expressa uma estratégia 

pela qual o aparelho de Estado faz uso das novas tecnologias 

para oferecer à sociedade melhores condições de acesso à 

informação e serviços governamentais, ampliando a qualidade 

desses serviços e garantindo maiores oportunidades de 

participação social no processo democrático. (JARDIM, 2000, 

p. 4) 

 

 As estratégias de comunicação e informação desenvolvidas pelo Estado, no entanto, 

seguem estruturas que expressam suas próprias classificações administrativas e podem 

representar um obstáculo entre o acesso aos serviços públicos e às necessidades dos cidadãos: 

“com muita freqüência, as fontes informacionais do Estado e as demandas da sociedade não se 

cruzam nem interpelam entre si” (GOMEZ, 2002, p. 37). 

Segundo Braman (2006), barreiras logísticas de tecnologias complexas que condensam 

o conhecimento político tornam o acesso exclusivo a quem tem competência para coleta e 

processamento das informações. Ainda não foram desenvolvidos sistemas educacionais ou 

linguagens políticas apropriadas para que os cidadãos possam dominar o tema. Além disso, 

apesar de leis serem criadas para aumentar a simetria de conhecimento do cidadão sobre o 

Estado e vice-versa, os governos têm cada vez mais acesso a informações da população, 

enquanto esta compreende cada vez menos os processos políticos. 

Exemplo disso são os princípios da política de informação da Constituição dos EUA, 

analisados por Braman (2006): com o argumento de ameaça de segurança, nem todas as 

informações relacionadas ao governo estão disponíveis e o princípio de open government, que 

deveria garantir o direito do cidadão de acessar documentos da esfera pública e de seus 

representantes, não é devidamente seguido. Ao invés de os cidadãos começarem a vigiar os seus 
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governos através da Internet, estudos e relatórios demonstram que a realidade está bem distante 

desta perspectiva (CASTELLS, 2001). 

 Em seminário realizado durante o 2o Fórum Global, em 2000, verificou-se que o papel 

dos governos deve ir muito além da criação e disseminação de portais eletrônicos para 

ministérios e agências. O principal enfoque das ações governamentais deve estar na 

transparência das informações públicas, no aprofundamento da noção de cidadania e no diálogo 

constante com a sociedade civil, garantindo a ampliação de espaços de participação social em 

processos decisórios (JARDIM, 2000). 

Como visto anteriormente, as possibilidades de participação do cidadão na esfera 

política variam de acordo com as estruturas institucionais de cada regime. Carpentier (2011) 

define que alguns modelos democráticos contém uma versão minimalista da participação, com 

foco na representação e delegação de poder, em que a tomada de decisão é centralizada e o 

envolvimento do cidadão é limitado à eleição de seus representantes políticos. Por outro lado, 

a versão maximizada da participação democrática traz uma atuação heterogênea e 

multidirecional, com papel substancial e influência contínua no processo de tomada de decisão 

política (CARPENTIER, 2011). 

Outra forma de classificar a participação é por suas dimensões de interação entre os 

cidadãos e os representantes políticos. Segundo Rosanvallon (2008), pode existir a participação 

pela expressão, em que a sociedade articula os sentimentos coletivos e emite suas demandas; a 

participação pelo envolvimento, em que os cidadãos se unem para alcançar um mundo comum; 

e a participação pela intervenção, em que um resultado desejado é obtido por ações coletivas. 

Embora o sistema eleitoral possa ter desestimulado a expressão democrática, estudos recentes 

têm identificado formas não convencionais de participação, que reforçam o envolvimento e a 

intervenção dos cidadãos (ROSANVALLON, 2008). 

Uma dessas formas é a e-participação, também chamada de participação online ou 

participação digital. Ela acontece dentro de estruturas online ou espaços eletrônicos compostos 

por páginas html, links e recursos que possibilitam diferentes ações e interações (JIANG; XU, 

2009). Suas vantagens são enfatizadas por estudiosos e incluem a libertação geográfica e 

temporal, permitindo a utilização das iniciativas online a qualquer hora e local - desde que tenha 

acesso à Internet (CARVER, 2001); um debate mais diverso e impessoal, em que cada 

participante pode ocultar detalhes de seu status social e focar apenas nas ideias discutidas 

(FREITAS et al., 2015); e uma troca de informações e conhecimento mais clara, já que os 

usuários têm mais tempo para pensar nas respostas (WILHELM, 1998, apud POLAT, 2005). 
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 No campo político, a e-participação requer mais do que a oferta de dispositivos online: 

fortalecer a participação política significa considerar uma série de ações, contextos e atores 

políticos (MARQUES, 2010). Saylan (2009) defende que relações soberanas de poder e 

sistemas inadequados impedem que o potencial participativo da Internet seja plenamente 

explorado, dificultando o uso do ambiente online como espaço de debate público. Neste sentido, 

é fundamental que os governos responsáveis compreendam as potencialidades da Internet e 

criem políticas para o seu desenvolvimento (SAYLAN, 2009). 

 Desde 2003 as Nações Unidas fazem pesquisas sobre as tendências no desenvolvimento 

de práticas do governo eletrônico e da participação eletrônica em países de todo o mundo, o UN 

E-Government Survey. Em 2016, constatou-se um aumento considerável na quantidade de 

países que estão utilizando o e-governo para facilitar o acesso a serviços públicos - 90 países, 

em comparação com 45 em 2003. Os cinco países com maior índice de desenvolvimento de e-

governo são Reino Unido, Austrália, República da Coreia, Cingapura e Finlândia. O esforço 

pela transparência e accountability também parece relevante: 128 países fornecem dados sobre 

gastos do governo, na tentativa de garantir instituições públicas mais inclusivas e eficazes. 

Segundo o índice, os cinco melhores são o Reino Unido, em primeiro novamente, Japão, 

Austrália, República da Coréia e Países Baixos. O relatório afirma também que um número 

crescente de governos está caminhando para a tomada de decisões participativas, inclusive 

países em desenvolvimento (UNDESA, 2016). 

 Sendo assim, o próximo capítulo apresenta a primeira Revisão Sistemática de Literatura 

sobre estudos de casos de iniciativas online de participação política em diversos países do 

mundo. 

 

 

3. INICIATIVAS ONLINE PARA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA: PRIMEIRA 

REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

 O contexto teórico apresentado traz a percepção sobre a abrangência do tema, que sofre 

com transformações constantes e conceitos ainda em desenvolvimento. Para chegar a qualquer 

conclusão, é importante revisar pesquisas já realizadas, mapeando e organizando seus 

resultados, principalmente de casos mais recentes. Sendo assim, este capítulo propõe uma 

revisão diferente da tradicional, que poderá trazer exemplos mais representativos para este 

estudo, mantendo os princípios científicos necessários.  

A Revisão Sistemática da Literatura (RSL), metodologia rigorosa e flexível, é cada vez 
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mais aplicada aos estudos de Ciências Sociais. Com ela, pretende-se alcançar uma visão 

panorâmica dos estudos de caso sobre iniciativas online para participação política, a fim de 

identificar o estado da arte do tema e compreender em que medida a participação política cidadã 

é possibilitada por essas iniciativas online.  

A seguir, a metodologia é apresentada com suas vantagens e justificativas de aplicação 

para o estudo. A coleta de dados e os resultados vêm logo depois, organizados em tabelas e 

gráficos para facilitar a visualização. Na análise dos resultados são explorados critérios, 

características, vantagens e desvantagens de cada tipo de iniciativa para a participação política. 

A discussão reforça os pontos mais relevantes dos resultados encontrados e limitações da 

aplicação do método. 

 

3.1 MÉTODO 

 

Originalmente a Revisão Sistemática da Literatura foi adotada nos estudos de Medicina 

ainda no início do século XX, a fim de encontrar evidências que pudessem facilitar a tomada 

de decisões de profissionais da área. Hoje ela está sendo mais empregada em outras áreas da 

Saúde e cada vez mais nas Ciências Sociais, como na Educação, Psicologia, Gestão, 

Administração Pública (DAIGNEAULT et al., 2012) e Ciência da Informação (AMORIM; 

BIOLCHINI, 2013; CARAN, 2015). 

A RSL é considerada uma pesquisa secundária por analisar dados obtidos de pesquisas 

primárias, mas mantendo a transparência e o rigor necessários. Apesar de ser rigorosa, com 

qualidade imprescindível para garantir sua credibilidade, a RSL é flexível, sendo organizada de 

acordo com critérios e definições pré-estabelecidas pelo pesquisador. É importante ressaltar que 

todas as decisões ao longo do processo são relatadas, permitindo a reprodução e comparação 

de pesquisas futuras pelo mesmo método. 

 Dividida em etapas, a metodologia em questão já foi moldada por diferentes autores. 

Seguindo as orientações de Brereton et al (2007), ao todo seriam dez etapas, incluindo o 

planejamento inicial para definição da questão de pesquisa e dos procedimentos a serem 

utilizados ao longo da pesquisa, a coleta, avaliação e análise dos estudos selecionados, 

finalizando com uma descrição e sua validação: 

 

Figura 1: Processo de Revisão Sistemática da Literatura 
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Fonte: Brereton et al, 2007 

 

 Dentre as vantagens da Revisão Sistemática da Literatura diante da revisão de literatura 

tradicional, a principal está na última fase do processo: a validação das conclusões. Ao revisar 

evidências de forma sistemática, os princípios científicos podem ser melhor aplicados, além de 

trazer casos mais representativos para os estudos. Daigneault et al (2012) acreditam que, apesar 

de a maioria dos estudantes de pós graduação não terem experiência com essa metodologia, a 

sua utilização costuma trazer contribuições significativas para suas respectivas pesquisas. 

Conforme buscas realizadas, não foi encontrado nenhum trabalho que fizesse uso da 

RSL para responder à questão desta pesquisa. O estudo mais próximo questionou a educação 

civil para jovens como estímulo para a participação política normativa (MANNING; 

EDWARDS, 2013). Neste caso, foram encontrados mais de seis mil artigos em bases de dados 

de Ciências Sociais e Educação, dos quais nove foram selecionados por critérios de inclusão e 

analisados. Pouca evidência sobre os efeitos da educação civil em votações foi encontrada, 

enquanto alguns casos mostraram aumento de atividades de expressão política.  

A motivação para a pesquisa de Manning e Edwards (2013) com RSL foi o grande 

número de trabalhos em diversos países que revelavam a falta de conhecimento e interesse de 

jovens no sistema político. De forma semelhante, pensando no universo de inovações e estudos 

constantes com diferentes vertentes, entende-se que uma revisão sistemática é a metodologia 

apropriada para encontrar e organizar trabalhos já realizados sobre iniciativas online de 

participação política, verificando como pesquisadores têm estudado os casos, quais as questões 

que envolvem o tema, métodos escolhidos e resultados encontrados. 

 Espera-se, com aplicação da RSL, selecionar artigos que tragam uma análise empírica 
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de plataformas, ferramentas e novos ambientes online, criados tanto por setores governamentais 

quanto por grupos da sociedade civil, e que promovam em algum nível a participação política 

do cidadão. Dessa forma, será possível identificar e compreender os impactos positivos e/ou 

negativos das iniciativas online para participação do cidadão nos processos de tomada de 

decisão política. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

 

Para esta Revisão Sistemática da Literatura, foi utilizada a Principal Coleção da Web of 

Science (WoS), base de dados de citações mantida pela Thomson Reuters. Composta por nove 

índices desde 1900, ela traz informações de livros, relatórios e conferências, além de cobrir 

artigos de aproximadamente 12.000 periódicos de maior impacto no mundo. A WoS apresenta 

referências e resumos de todas as áreas do conhecimento3, sendo considerada a melhor opção 

para basear esta revisão. 

Os testes-piloto para definição de termos, expressões e filtros de busca foram realizados 

em diferentes fases. Primeiro houve a definição de eixos conceituais que pudessem abordar as 

questões de pesquisa, com possíveis termos representando os eixos e as questões, em inglês - 

língua em que todos os artigos precisam apresentar seus dados básicos na base WoS. Depois, a 

criação de strings, variações no plural ou de mesmo radical da palavra original, para englobar 

todas as possibilidades que um termo pode trazer. E enfim, a avaliação das combinações de 

termos, com mais testes nos eixos já definidos - Technology e Participation - e a definição dos 

termos de acordo com relevância de resultados alcançados. 

 Após testes na busca da base Web of Science com 35 termos, nove foram selecionados: 

political participation, political engagement, civic participation, democracy, citizen, 

technology, internet, platform, online (ver Quadro 1). Os que foram descartados 

individualmente não apresentaram resultados interessantes na busca, fugindo muito do tema ou 

trazendo um número muito grande de artigos, como no caso de political information ou digital 

technology.  

 

Quadro 1: Termos e strings dos eixos conceituais para teste de buscas em inglês  

Participation Technology 

                                                
3 Sobre o acervo do Portal de Periódicos da CAPES, 

http://www.periodicos.capes.gov.br/?option=com_pcollection&mn=70&smn=79&cid=81 Acesso em 28 de 

novembro de 2015. 

http://www.periodicos.capes.gov.br/?option=com_pcollection&mn=70&smn=79&cid=81
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Termos Strings Termos Strings 

political participation politi* participat* technology technolog* 

political engagement politi* engage* internet internet 

civic participation civic participat* platform platform* 

democracy democra* online online 

citizen citizen*   

 

Fonte: elaboração própria, 2015. 

 

 Combinações de expressões também ajudaram a definir a permanência dos termos, 

como pode ser visto no Quadro 2. Inicialmente, foi feito um teste com treze termos, divididos 

pelos eixos e alternando sua presença em tópicos e títulos dos artigos. Com o alto número de 

resultados e após uma breve leitura de alguns resumos, optou-se por retirar os termos open 

source, online social network, app e free software, no eixo Technology, e political mobilization, 

political engagement, social participation, popular participation, no eixo Participation. Um 

último teste de termos possibilitou a inclusão de mais dois relevantes ao tema, democracy e 

citizen.  

 

Quadro 2: Expressões e filtros testados nas bases de dados da Web of Science 

 

Fonte: elaboração própria. Resultados encontrados no dia  06 de dezembro de 2015. 

 

A expressão chegou à sua forma final, com resultados sofrendo variação em número 

após aplicação simultânea de filtros, a saber: intervalo da pesquisa entre 1995 e 2015, 

considerando o tema de pesquisa diretamente relacionado ao advento da Internet, que começou 

a ser amplamente disseminada na sociedade civil em meados da década de 90; a inclusão apenas 
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dos documentos caracterizados como artigos científicos, que são as principais fontes de 

pesquisas primárias; a busca de termos apenas nos títulos dos artigos, partindo do entendimento 

que o tema da pesquisa deve estar exposto no seu título e que os termos encontrados apenas nos 

tópicos podem ampliar demais a busca trazendo resultados que fogem do tema.  

Na penúltima expressão testada, ainda estavam sendo mantidos resultados de outras 

bases dentro da WoS, dentre os quais 26 eram registros do SciELO Citation Index, 101 registros 

de KCI - Base de dados de periódicos coreanos e 2 registros de Biological Abstracts. Portanto, 

antes de fazer o download dos documentos encontrados, um último filtro deixou apenas artigos 

da Principal Coleção da Web of Science, totalizando 434 artigos. Esses procedimentos de 

filtragem permitiram que os documentos encontrados fossem mais pertinentes ao tema proposto 

e os resultados chegassem a um número viável para análise. 

A próxima etapa consistiu na leitura dos 434 títulos, resumos e palavras-chave, 

avaliando-os de acordo com critérios de inclusão e exclusão em formato de pergunta, 

previamente definidos. São eles:  

1. O artigo trata sobre participação ou engajamento político do cidadão em algum caso ou 

ambiente específicos?  

2. O artigo trata sobre o meio online, a Internet ou as novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação?  

3. O artigo analisa a participação política do cidadão através do uso de plataformas, redes 

sociais ou quaisquer ferramentas online de forma geral?  

4. O artigo apresenta uma pesquisa empírica baseada em um ou mais estudos de caso de 

plataforma online criada para promover participação política do cidadão?  

Os dois primeiros critérios foram elaborados para selecionar aqueles artigos que de fato 

se encaixam no tema geral. As pesquisas que passam pelo primeiro critério devem tratar as 

possibilidades de atuação política, especialmente do cidadão. Aqui, considera-se a participação 

política como diversas atividades ou situações em que um indivíduo contribui direta ou 

indiretamente para uma decisão política, seja através do ato do voto e a presença em 

manifestações, seja na difusão de informações e discussão de acontecimentos políticos (Sani, 

2004). Enquanto isso, os artigos que respondem positivamente ao segundo critério devem tratar 

o uso e os impactos do ambiente ou iniciativa online, não bastando analisar uma tecnologia ou 

plataforma fora da Internet.  

O terceiro e quarto critérios acabam por separar os artigos que serão analisados ao final 

da Revisão. Não há interesse em avaliar os estudos sobre o ambiente online de uma forma geral, 

no uso de redes sociais, como Facebook, Twitter e YouTube ou em blogs e comunidades online. 
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O foco para este trabalho está nos artigos que tratam pesquisas empíricas baseadas em estudos 

de casos sobre iniciativas online criadas para a participação política do cidadão, como os e-

governments, fóruns de discussão online, plataformas participativas, entre outros.  

Os artigos recuperados na busca foram analisados em dois momentos cronológicos 

distintos: em abril e outubro de 2016. O espaçamento entre as análises favoreceu o 

amadurecimento dos conceitos e permitiu a confirmação da avaliação dos artigos de acordo 

com os critérios definidos. Os artigos que não apresentaram resumo pela WoS (66 artigos) 

também foram incluídos na segunda análise, após recuperação de seus respectivos resumos em 

buscas no Google. 

 

3.3 RESULTADOS 

 

Na análise geral dos títulos, resumos e palavras-chave dos artigos foram encontradas 

pesquisas que tratam sobre a relação do meio online e offline no comportamento político do 

cidadão; modelos autoritários ou democráticos e seus impactos no uso da Internet; eleições 

nacionais ou municipais moldadas pelas novas ferramentas tecnológicas em diversos países; 

atuação de setores governamentais, mídia tradicional, cientistas e cidadãos comuns para 

promover interação e participação política online, entre outros temas.  

Aplicando os critérios de inclusão e exclusão aos resumos, palavras-chave e títulos dos 

artigos, pode-se observar que quase metade (200 artigos) trata sobre a participação política do 

cidadão, enquanto a maioria (324 artigos) trata de forma geral sobre a Internet ou o ambiente 

online (ver figura 2). Os que responderam negativamente aos dois primeiros critérios trazem 

questões diversas relacionadas ao desenvolvimento da educação e cidadania, análises de 

jornais, teorias de políticas públicas, consumismo ou comportamento de usuários em redes 

sociais, por exemplo.  

 

Figura 2: Diagrama de Artigos Aplicados aos Critérios de Inclusão e Exclusão 
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Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

Na intersecção dos dois critérios iniciais, que engloba estudos sobre Internet e 

participação política, foram encontrados 171 artigos. Destes, 131 tratam aspectos gerais do uso 

do ambiente online ou de redes sociais, correspondendo ao terceiro critério de exclusão. 

Restaram então 40 resumos com apresentação de plataformas online criadas especificamente 

para participação política, correspondendo ao quarto critério desta RSL.  

Os resumos de artigos podem ser uma fonte relevante para compreender do que se trata 

uma pesquisa, mas muitas vezes se apresentam informações incompletas ou confusas. Sendo 

assim, os 40 documentos selecionados foram lidos na íntegra para confirmar sua pertinência ao 

trabalho. Alguns deles não estavam disponíveis por completo na WoS. Buscas no Google e em 

sites como academia.edu e researchgate.net possibilitaram o acesso ao texto, enquanto outros 

foram solicitados diretamente aos respectivos autores, por email. Todos os artigos foram 

recuperados na íntegra para a etapa de leitura. 

Dos 40 artigos selecionados, três trataram de forma genérica as iniciativas de 

ferramentas e plataformas para participação política do cidadão, sem apresentar estudo de 

casos; outros três apresentaram projetos não concretizados ou finalizados, ainda em estágio de 

teste; e mais dois analisaram estratégias e grupos envolvidos na promoção da participação 

política, sem foco em alguma plataforma específica. Sendo assim, um total de 32 artigos foram 

definidos como pertinentes a este trabalho, apresentando casos empíricos de uma ou mais 

iniciativas de plataformas online para participação política do cidadão,  

 Para uma análise de resultados mais detalhada, os 32 artigos foram organizados de 

acordo com o ano, periódico de publicação, área de estudo, universidade de atuação dos autores 

e outras variáveis. Um crescimento considerável de artigos pertinentes ocorreu ao longo dos 
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anos:     

Gráfico 1: Artigos Pertinentes por Ano de Publicação 

 

Fonte: Elaboração própria, 2016. 

 

 De 1995 até 2000, apenas três artigos foram selecionados, enquanto de 2001 a 2005 já 

foram sete e de 2006 a 2010, oito foram considerados pertinentes para este estudo. O último 

grupo de anos, de 2011 a 2015 apresentou 14 artigos, o que reforça a percepção de que o tema 

está sendo cada vez mais em abordado, tanto na prática, com mais iniciativas online de 

participação política sendo criadas, como na teoria, com estudos que buscam compreender e 

prever transformações sociais e/ou políticas geradas pelo uso dessas iniciativas. 

 Os 32 estudos selecionados foram conduzidos por 55 pesquisadores diferentes ao redor 

do mundo. Ao agrupar as nacionalidades de universidades em que cada um pertence foi possível 

observar uma forte predominância de universidades dos Estados Unidos (21), em comparação 

com Reino Unido (6), Alemanha (6), Áustria (3) e outros com apenas dois ou um autores 

representando os países, como Turquia (2) e Espanha (1).  

Tais números podem ser confirmados pelos periódicos em que os artigos pertinentes 

foram publicados com mais frequência: Information, Communication & Society (5), que é 

editado por um pesquisador do Reino Unido e outro dos Estados Unidos (EUA); New Media & 

Society (3), com editor-chefe de uma universidade dos EUA; e The Information Society (2), que 

tem seu endereço de website vinculado a uma universidade também dos EUA. Os outros 

periódicos apareceram em apenas um artigo cada. 

Quanto às áreas de pesquisa, alguns destaques também puderam ser percebidos (ver 

gráfico 2). Doze artigos estavam classificados na área de Comunicação, com foco no design e 

funcionamento de uma plataforma online, comportamento dos usuários ou interação dos 



 

 

 

29 

 

cidadãos com governantes. Outros oito artigos foram alocados em Governo e Direito, com casos 

de iniciativas governamentais, eleições, comparação entre regimes políticos e avaliação da 

cidadania exercida. 

 

Gráfico 2: Artigos Pertinentes por Área de Pesquisa 

 

Fonte: elaboração própria, 2016. 

 

A área de pesquisa Sociologia estava associada a cinco artigos, enquanto Ciência da 

Informação e Biblioteconomia, Estudos de Área e Administração Pública, foram identificados 

em quatro artigos cada um. Engenharia esteve presente em três artigos e Relações Internacionais 

e Estudos Urbanos traziam apenas um artigo. Cada pesquisa pode indicar mais de uma área de 

pesquisa, por isso as áreas totais somam mais de 32. 

Para aprofundar a análise e organizar ainda mais os estudos encontrados, alguns critérios 

de análise foram adotados. Cada caso ou artigo foi separado de acordo com o modelo de 

iniciativa analisado, tipo de questão de pesquisa e método aplicado. No gráfico 3 pode-se 

perceber uma diversidade de modelos de iniciativas descrita nos artigo selecionado.  

Os portais de governo, tanto no formato de websites de prefeituras quanto de governos 

eletrônicos nacionais, foram pesquisados em nove artigos pertinentes. Outro tipo de iniciativa, 

os fóruns de discussão online governamentais, estiveram presentes em mais quatro artigos, em 

debates sobre agricultura, emprego ou até segurança no trânsito, sempre gerados pelo governo. 

Foram encontrados também fóruns de discussão online não-governamentais, promovidos por 

diversos setores da sociedade, como jornais, cientistas, empresas privadas ou cidadãos comuns, 

presentes em outros sete artigos da revisão. 
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Gráfico 3: Modelos de Iniciativa Analisada nos Artigos Pertinentes 

 

Fonte: Elaboração própria, 2016. 

 

 Cinco artigos apresentaram como estudo de casos as plataformas participativas, que vão 

desde sites para engajamento civil de jovens, iniciativas online de movimentos sociais a 

sistemas de informação geográfica público participativos. Em apenas dois artigos pode-se 

constatar casos de votação pela Internet, ambos sobre as eleições primárias do Arizona em 2000, 

com opção de voto online. Análises de consulta de opinião dos cidadãos apareceram em outros 

três artigos, dois sobre planos de reformas do sistema de saúde da China e um orçamento 

participativo na Alemanha. Por fim, apenas um artigo trouxe o caso de petição online 

promovida por um jornal italiano e outro artigo analisou exemplos de aplicativos para conselho 

de voto online.  

 Voltando-se para a origem das iniciativas, verificou-se que treze artigos tratavam 

plataformas criadas por setores do governo, enquanto nove pertenciam a outros setores não-

governamentais. Dez documentos, no entanto, trouxeram os dois tipos de criadores em um 

mesmo artigo, como na comparação entre o site oficial do governo e o site experimental criado 

por designers e cientistas, ou na votação pela Internet solicitada por políticos e aplicada por 

especialistas, representando uma união de setores do governo com empresas privadas, 

universidades e líderes comunitários em uma só iniciativa.  

 No processo de leitura dos 32 artigos, destaca-se também os tipos de questões de 

pesquisa levantados e métodos utilizados pelos autores. Os estudos foram separados entre os 

que questionam apenas aspectos da plataforma em si (P), os que tratam a relação entre cidadão 
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e plataforma (C-P), de setores do governo com a plataforma (G-P) e da plataforma com 

governantes e cidadãos (P-G-C). 

 

  Gráfico 4: Tipos de Questões de Pesquisa por Artigo Pertinente 

 

Fonte: Elaboração própria, 2016. 

 

No gráfico 4, pode-se verificar que 21 artigos questionaram a relação entre o cidadão e 

a plataforma, o uso e/ou consequência da nova ferramenta tecnológica e aspectos da mesma 

para favorecer a participação dos cidadãos. A relação entre setores do governo, cidadãos e 

plataforma são questionadas em seis artigos, na análise sobre a interação entre representantes 

políticos e cidadãos por meio de iniciativas online ou mesmo efeitos da criação e uso das 

plataformas para os cidadãos e os governantes. Três artigos tiveram foco principalmente na 

plataforma, suas funcionalidades e características, sem trazer diretamente a relação dela com 

algum usuário ou criador. Os últimos dois artigos trazem suas questões de pesquisa voltadas ao 

representante do governo em relação à plataforma, no caso da construção de websites de 

governos locais da Noruega e de portais de e-governments de 18 países da América Latina. 

 Já os métodos foram organizados de acordo com o que os próprios artigos apresentaram. 

Cinco tipos principais foram encontrados, entendendo que cada pesquisa pode fazer uso de mais 

de uma metodologia diferente. Sendo assim, a grande maioria dos estudos trouxe uma análise 

de conteúdo das plataformas (25), seguida dos estudos de análise comparativa (15), seja entre 

plataformas, seja na relação entre uma plataforma e outros dados previamente extraídos. Nove 

artigos fizeram uso de questionário para enriquecer a pesquisa, enquanto quatro trouxeram 

entrevistas de usuários e criadores. Por fim, dois artigos trabalharam com experimentos, como 

pode ser visto no gráfico 5: 
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  Gráfico 5: Tipos de Métodos Utilizados por Artigo Pertinente 

 

Fonte: Elaboração própria, 2016. 

 

 Além dos critérios de análise citados acima, é possível organizar as informações 

encontradas nos artigos com relação às vantagens e desvantagens que as plataformas online 

apresentam para a participação política dos cidadãos, separando pelo tipo de iniciativa e pelas 

suas principais características.  

 

3.4 VANTAGENS E DESVANTAGENS PARA A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 

 

 Os casos mais frequentes dentre os artigos da RSL foram sobre discussões online, 

somando 11 artigos que tratam tanto as iniciativas governamentais quanto as não-

governamentais. Neles, pode-se encontrar vantagens como a diminuição de barreiras espaciais, 

temporais e financeiras, em comparação com fóruns tradicionais que não usam o ambiente 

digital (KLEIN, 1999). Por outro lado, alguns fóruns pesquisados não apresentaram aumento 

significativo de quantidade e diversidade de participantes: parecem ser limitados a cidadãos 

privilegiados, com alto nível de educação e interesse político (TETTEY, 2001; WESTHOLM, 

2002; STRANDBERG, 2008), principalmente em países em estágios mais avançados de 

democracia e com liberdade de expressão (SHEN; LIANG, 2015).  

Mesmo em países de regime autoritário, como na China ou no Cazaquistão, as 

iniciativas de participação política online trazem vantagens, podendo representar um emergente 

espaço público para engajamento político dos cidadãos, com mudanças sociais importantes 

(HUNG, 2003; SHKLOVSKI; VALTYSSON, 2012). No entanto, Shen e Liang (2015) 

identificam que a maioria dos usuários dos fóruns estudados consomem mais informação do 
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que contribuem ativamente para o debate, o que reforça a conclusão de que fóruns de discussão 

online apresentam baixo nível de deliberação ou estão distantes de um padrão verdadeiramente 

deliberativo, ou seja, são debates inacabados e subjetivos, dispostos em estruturas truncadas e 

episódicas (STRANDBERG, 2008; LOVELAND; POPESCU, 2011). Uma solução pode estar 

no design da ferramenta, que se melhor adequado ao uso do cidadão pode ser capaz de afetar 

positivamente o grau deliberativo (WRIGHT; STREET, 2007). 

 Para os casos de portais de governo, presentes em nove artigos da RSL, algumas 

vantagens também podem ser destacadas, como o acesso imediato à autêntica voz do governo 

e diminuição da distância entre cidadãos e governantes (MAMBREY et al., 1999). Uma das 

desvantagens para a participação política dos cidadãos, porém, está no possível aumento da 

vigilância e controle do Estado: o e-government facilita a propaganda política e a manutenção 

da ordem social (JIANG; XU, 2009; POLAT; PRATCHETT, 2014). Assim como os fóruns de 

discussão online, os portais de governo atraem principalmente cidadãos das classes 

privilegiadas com maior nível de educação (MAMBREY et al., 1999). 

Alguns autores ainda consideram que os portais de governo vêm o cidadão como um 

consumidor de informações ou de serviços públicos, mais do que como cidadãos participativos 

e atuantes no processo de tomada de decisão (SAYLAN, 2009; POLAT; PRATCHETT, 2014; 

LISTE; SORENSEN, 2015). Enquanto isso, outros estudos reconhecem que a iniciativa online 

está em desenvolvimento, cada vez mais orientada para pensar as necessidades do cidadão e 

menos focada nos processos administrativos ou na promoção do governo (WELP, 2008). Mais 

uma vez, a solução para aumentar a participação política parece ser a adaptação das ferramentas: 

portais com maior utilidade percebida e facilidade de uso apresentam mais atitudes positivas e 

engajamento dos cidadãos. (CEGARRA-NAVARRO et al., 2014). 

O terceiro tipo de iniciativa mais encontrado na RSL, as plataformas participativas, 

possibilitam a prática de diferentes formas democráticas, como a democracia deliberativa, a 

pluralista e até a radical, baseada em código aberto, publicação e edição abertas. (PICKARD, 

2008). Uma das vantagens é quando as mesmas plataformas permitem interações livres entre 

usuários, abrindo espaço para envolvimento mais expressivo e, assim, atraindo mais 

participação dos jovens (WELLS, 2008). Por outro lado, Desouza e Bhagwatwar (2014) 

constataram que a maioria dessas plataformas não é produzida em esforço colaborativo entre 

cidadãos e agências públicas, apenas por um ou por outro separadamente. Poucas ferramentas 

apresentam uma comunicação efetivamente bidirecional, em que cidadãos participam 

ativamente da tomada de decisões (STEINMANN et al., 2005). 

Assim como em outros modelos de iniciativas, a consulta de opinião online e a votação 
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pela Internet atraem maior participação dos cidadãos “politicamente sofisticados” e socialmente 

favorecidos (BALLA, 2012), fazendo com que os participantes com baixo nível de educação e 

renda sintam-se intimidados a fazer uso das ferramentas (SOLOP, 2001; GIBSON, 2001). O 

lado positivo das consultas de opinião online é que os cidadãos adquirem maior exposição a 

princípios democráticos, facilitando também uma parceria entre a população e seus 

representantes políticos (BALLA, 2014). A votação pela Internet, por sua vez, possibilita mais 

opções de voto, aumentando a participação inclusive daqueles inicialmente pouco envolvidos 

no processo democrático (SOLOP, 2001; GIBSON, 2001).  

No mesmo sentido, as iniciativas de “conselheiros de voto”, plataformas que ajudam ao 

cidadão conhecer os candidatos políticos e decidir seu voto, promovem a mobilização de novos 

membros que não costumavam se envolver politicamente, principalmente mulheres jovens. A 

desvantagem é que entre os cidadãos mais velhos, o modelo de iniciativa tem efeito normativo, 

mantendo o engajamento dos que já tinham interesse e conhecimento político, em sua maioria 

homens e com alto nível de educação (HIRZALLA et al., 2011). 

Por fim, foram encontrados exemplos de petições online criadas por um jornal italiano. 

Estas representam um componente importante no repertório de ações políticas coletivas, tanto 

de atores da sociedade civil e instituições políticas quanto de campanhas eleitorais. Entretanto, 

acabam limitando o espaço para criação de novos tópicos e diminuem a autonomia do cidadão, 

podendo se tornar apenas um reflexo dos interesses políticos dos seus organizadores, como no 

caso de grandes mídias de comunicação (VACCARI, 2011). 
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No que se refere às características das iniciativas online, foram encontradas algumas 

vantagens e desvantagens que podem enriquecer ainda mais a compreensão do tema. 

Plataformas que usam tecnologias simples, baratas e fáceis de usar, por exemplo, podem atrair 

a atenção de jovens com poucos recursos (HIRZALLA et al., 2011), mas se forem muito 

simplórias acabam não utilizando todo o potencial que as novas ferramentas tecnológicas 

possuem para promoção da participação política dos cidadãos (MUSSO et al., 2000). Por outro 

lado, plataformas com funcionalidades complexas podem trazer um maior grau de 

interatividade, mas se forem muito complexas acabam dificultando seu uso por parte de idosos 

e pessoas com baixa competência tecnológica (STEINMANN et al., 2005). Ou seja, é preciso 

encontrar um equilíbrio entre a simplicidade e a complexidade das plataformas, para que todo 

seu potencial seja explorado e ainda assim o acesso continue facilitado.  

O fluxo de comunicação em uma plataforma online também pode afetar de forma 

positiva ou negativa a participação política dos cidadãos. Para Musso et al (2000), as iniciativas 

que viabilizam a comunicação vertical permitem acesso aos representantes políticos, enquanto 

as de comunicação horizontal possibilitam apenas a interação entre os seus usuários. O ideal é 

que as duas direções sejam estimuladas, garantindo a proximidade de cidadãos com governantes 

e o diálogo aberto entre os próprios cidadãos. No entanto, o que acontece com mais frequência 

são casos de comunicações verticais com fluxo de informação top-down. Nestes casos, as 

plataformas se tornam uma extensão da visão política de seus criadores, ao invés de permitir a 

participação colaborativa dos cidadãos e servir como um canal de base para que os mesmos 

expressem suas opiniões e pautem a agenda pública (PICKARD, 2008; VACCARI, 2011). 

Assim como já destacado nas vantagens dos fóruns de discussão online e portais de 

governo, plataformas com design adaptado para satisfazer as necessidades de uso dos 

participantes tendem a atrair maior número e envolvimento de usuários. Segundo Coleman et 

al (2008), nesses casos as pessoas conseguem achar o que precisam de forma eficiente e se 

sentem mais confiantes para se envolver. Da mesma forma, pesquisadores afirmam que com 

iniciativas de abrangência local, como em bairros e municípios, os cidadãos podem 

experimentar de perto os serviços oferecidos e se envolver mais, atuando diretamente no 

processo democrático (MUSSO et al., 2000). 

 Liste e Sorensen (2015) lembram que as vantagens de iniciativas locais podem variar 

conforme as características geográficas de cada município. As condições de acesso e uso da 

Internet de uma população também afetam diretamente o grau de participação política no 

ambiente online (SAYLAN, 2009). Segundo Jiang e Xu (2009), as estruturas online não são 
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ferramentas naturalmente participativas ou emancipadoras, mas dependem diretamente do 

ambiente político e cultural em que estão inseridas4.  

 

3.5 DISCUSSÃO 

 

 Neste capítulo, uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) foi realizada com o intuito 

de compreender o estado atual das pesquisas sobre iniciativas online para participação política 

e em que medida essas ferramentas impactam a atuação dos cidadãos no processo de tomada 

de decisões políticas. Com a organização dos resultados em tabelas e gráficos, análise narrativa 

dos artigos selecionados e avaliação dos casos em nível e vantagens/desvantagens, foi possível 

alcançar este objetivo. No entanto, assim como toda pesquisa, algumas limitações e melhorias 

podem ser apontadas. 

 A escolha da base de dados e dos termos de busca são pontos cruciais para a RSL. Como 

alguns artigos e suas referências confirmaram, existem outros estudos que seriam totalmente 

pertinentes à pesquisa, mas não foram encontrados na busca pela Web of Science. Apesar de ser 

uma das bases mais reconhecidas no mundo, não seria possível alcançar todos os estudos feitos 

sobre o tema em uma só plataforma. Do mesmo modo, a delimitação dos termos e expressões 

afeta diretamente os tipos de pesquisas que serão encontradas. Este fato foi constatado nos 

testes-piloto e nos 434 artigos recuperados, quando o termo citizen trouxe diversas pesquisas 

sobre citizen science ou quando as possibilidades de se falar sobre a participação política - 

mobilização, engajamento, participação social, popular, cidadã - acabou ampliando demais a 

busca e alguns destes termos não foram utilizados. 

 A etapa de leitura dos artigos e definição de pertinência por critérios de inclusão deve 

ser a mais cuidadosa possível, de preferência com mais de uma análise feita por diferentes 

pesquisadores. Como isso não foi possível nesta dissertação, uma revisão foi realizada seis 

meses após a primeira leitura, a fim de diminuir as possibilidades de falhas. Tais decisões 

podem levar o estudo para caminhos completamente distintos, por isso foi importante seguir as 

etapas da metodologia de forma rigorosa e claramente descrita, pensando na possibilidade de 

reprodução da pesquisa nos próximos anos.  

 Diante dos resultados da análise dos 32 artigos pertinentes, é possível ressaltar que a 

divisão digital ainda é um dos problemas que mais afeta o grau de engajamento político do 

cidadão por iniciativas online, principalmente em países menos desenvolvidos (WELP, 2008; 

                                                
4 Decisões políticas relacionadas à Internet, como o fim da neutralidade da rede, podem representar um risco ao 

potencial das plataformas online para a participação política (PICKARD, 2008). 
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SAYLAN, 2009; DESOUZA; BHAGWATWAR, 2014). Além do aspecto cultural e político 

em que o indivíduo está inserido, a dificuldade de acesso e uso de plataformas online também 

se dá por falta de competência tecnológica, educacional e política ou por condições financeiras 

e sociais. Como as iniciativas estudadas revelam, os principais usuários das plataformas online 

ainda são cidadãos privilegiados, com alto nível de educação, renda ou interesse político 

(MAMBREY et al., 1999; SOLOP, 2001; GIBSON, 2001; TETTEY, 2001; WESTHOLM, 

2002; SANI, 2004; STRANDBERG, 2008; BALLA, 2014). 

 Algumas soluções para o problema da participação política cidadã são apontadas pelos 

estudos analisados, na maioria dos casos direcionadas aos administradores públicos ou 

designers de plataformas online. Cegarra-Navarro et al (2014) sugerem que agentes do governo 

devem investir mais em mecanismos que aumentem o conhecimento tecnológico dos cidadãos 

ao invés de focar apenas na implementação de mais portais de governo. Outro fator-chave para 

o engajamento político através do ambiente online está no tipo de comunicação e fluxo de 

informação da iniciativa, que pode atrair ou afastar participantes (MUSSO et al., 2000; 

PICKARD, 2008; WELLS, 2010; VACCARI, 2011). Plataformas com design planejado podem 

garantir um formato que estimule a interatividade dos participantes (WRIGHT; STREET, 

2007), assim como aquelas adaptadas para facilitar o uso e satisfazer as necessidades dos 

cidadãos podem favorecer a participação (COLEMAN et al., 2008; CEGARRA-NAVARRO et 

al., 2014). 

 No entanto, tais práticas podem ser prejudicadas por administradores pouco receptivos 

à participação da população nos processos de tomada de decisão. O envolvimento do cidadão 

na política pode significar a redução do papel desses agentes públicos pelo compartilhamento 

do seu poder, o que é considerada uma mudança indesejada para muitos deles (STANLEY; 

WEARE, 2004). Nesse sentido, pode-se perceber a maioria dos casos seguem o modelo top-

down, com criação da iniciativa ou decisão final ainda restrito aos representantes políticos 

(SOLOP, 2001; GIBSON, 2001; DESOUZA; BHAGWATWAR, 2014). Esta restrição pode ser 

relacionada ao tipo de democracia adotada pelo governo em que a iniciativa é criada, mas 

também representa os níveis de participação política realmente possíveis hoje através das 

iniciativas online.  

 Considerando que o uso das novas tecnologias e as possibilidades de participação online 

estão diretamente relacionadas com as políticas públicas definidas por cada governo (GOMEZ, 

2002; BRAMAN, 2006; SAYLAN, 2009; CARPENTIER, 2011), uma segunda Revisão 

Sistemática de Literatura é proposta a seguir, para analisar somente casos do Brasil. 
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4. INICIATIVAS ONLINE PARA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL: 

SEGUNDA REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA 

  

Com a realização da primeira RSL no contexto mundial, constatou-se a importância de 

aplicar o mesmo método em um contexto menos abrangente, com especificidades que pudessem 

ser contrastadas com as características das iniciativas online encontradas neste local. O Brasil 

é selecionado pela relevância econômica e política no mundo, principalmente frente a seus 

vizinhos da América do Sul, bem como pela posição de destaque entre aqueles que investem 

em inovações democráticas (ROSSINI, 2014), apresentando grande crescimento das formas de 

participação cidadã nos últimos 15 anos (AVRITZER, 2011).  

O objetivo desta segunda RSL é estabelecer uma relação entre os resultados encontrados 

nos estudos de caso brasileiros e os aspectos do cenário político deste país, além de uma 

comparação com as pesquisas encontradas no restante do mundo na revisão anterior. A 

separação entre os dois contextos, mundial e nacional, permitirá a identificação de semelhanças 

e diferenças, além de possíveis justificativas para o baixo número de artigos sobre a região na 

primeira RSL. 

Primeiramente, uma breve análise teórica traz as características da democracia 

brasileira, principalmente diante das decisões jurídicas e políticas dos últimos 30 anos. Em 

seguida, é exposta a segunda RSL, com apresentação semelhante à primeira: coleta de dados, 

resultados, vantagens e desvantagens das plataformas encontradas para a participação política. 

Por fim, é realizada uma comparação entre os processos e resultados das duas Revisões 

Sistemáticas de Literatura realizadas neste trabalho. 

 

4.1 CONTEXTO BRASILEIRO 

 

         Na década de 1980, intensas movimentações sociais marcaram a história do Brasil, 

trazendo a ruptura com o autoritarismo do período militar. Uma nova ordem jurídica e política 

se estabeleceu com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), considerada um 

marco da transição democrática brasileira (ROCHA, 2011). 

Na CF/88, artigo 1º, parágrafo único, o princípio da soberania popular segue a definição 

clássica de democracia exposta por Montesquieu (1993), com a expressão “todo poder emana 

do povo”. É indicado que os cidadãos podem exercer esse poder por meio de seus representantes 
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eleitos em sufrágio universal ou de forma direta, mediante plebiscito, referendo ou iniciativa 

popular (ROCHA, 2011; OLIVEIRA; RODEGHERI, 2012).  

Rocha (2011) entende que este princípio fundamental reúne ao mesmo tempo os ideais 

da democracia representativa e mecanismos da democracia direta, transformando o sistema 

constitucional brasileiro em uma democracia participativa. Por outro lado, Gomes (2005) 

defende que a democracia direta nunca foi plenamente empregada em nenhuma sociedade até 

o momento e, portanto, o perfil da Constituição no Brasil se assemelha mais a uma democracia 

deliberativa, com a junção da representação e da participação, em que a esfera pública é mantida 

e o cidadão pode ser incluído nas tomadas de decisão política. 

 Independente da definição democrática, uma certa institucionalidade participativa 

começou a se formar após a promulgação da CF/88, incluindo planos diretores municipais e 

orçamentos participativos (OP) (AVRITZER, 2011). A sociedade passou então a ser estimulada 

a participar de uma série de conselhos, encontros e debates sobre as políticas a serem adotadas 

pelo Estado (ARAÚJO et al, 2016). O Orçamento Participativo de Porto Alegre, de 1989, é o 

exemplo brasileiro mais conhecido e representa um processo em que a população pode decidir 

a aplicação dos recursos em obras e serviços que serão executados pela administração 

municipal. Segundo a ONU, o OP é uma das 40 melhores práticas de gestão pública urbana, e 

o caso pioneiro de Porto Alegre é considerado referência mundial5. 

 A partir da década de 90, com a disseminação da Internet e da sociedade da informação 

ou sociedade em rede (CASTELLS, 2001), novos desafios são lançados para o Brasil e para o 

mundo. A soberania dos países depende da forma como a informação e o conhecimento são 

produzidos, organizados, armazenados e difundidos, principalmente diante do desenvolvimento 

das novas tecnologias. Os governos então recebem o papel de promover a universalização do 

acesso e do uso dos meios eletrônicos, a fim de que o salto tecnológico e social seja igual para 

toda a população e a administração pública se mantenha eficiente (TAKAHASHI, 2000).  

Neste contexto, o Ministério da Ciência e Tecnologia lançou em 2000 o Livro Verde, 

documento com um conjunto de metas e ações para impulsionar a sociedade da informação no 

Brasil. Alguns aspectos fundamentais, como ampliação do acesso, meios de conectividade, 

formação de recursos humanos e incentivo à pesquisa e desenvolvimento foram propostos para 

fomentar essa nova sociedade e garantir que o Brasil tenha condições de competir com o 

mercado mundial (TAKAHASHI, 2000).  

                                                
5 Prefeitura de Porto Alegre. OP, 25 anos em Porto Alegre. Acesso em 25 de junho de 2017. Disponível em: 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smgl/default.php?p_secao=86  

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smgl/default.php?p_secao=86
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No mesmo ano, outra iniciativa gerou grande repercussão entre os gestores públicos: a 

lei complementar nº 101, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Aplicada à 

União, estados e municípios, a LRF estabelece que os instrumentos de transparência da gestão 

fiscal, como planos e orçamentos, deveriam ser amplamente divulgados, inclusive em meios 

eletrônicos de acesso público, e que as contas deveriam ficar disponíveis durante todo o 

exercício para consulta dos cidadãos (BRASIL, 2000).  

Junto às iniciativas governamentais em prol do desenvolvimento da sociedade da 

informação e da transparência pública, movimentos da sociedade civil e exigências da 

comunidade internacional impulsionaram o Brasil a uma nova etapa: a adesão ao regime de 

direito à informação pública em 2011, com a aprovação da Lei nº 12.527, Lei de Acesso à 

Informação (LAI). Segundo Malin (2012), a LAI é uma resposta às pressões internas e externas, 

e cobre a lacuna de regulamentação de um direito previsto na Constituição de 1988. Mesmo 

após quase nove anos de tramitação desde a proposta de lei até sua aprovação final, a LAI 

possibilita a superação do atraso brasileiro na adoção ao regime de informação, colocando o 

país diante de novas oportunidades: 

 

“[...] estamos frente a grandes desafios, mas também diante de 

uma janela de oportunidade para estabelecer instituições, 

procedimentos e processos jurídicos, políticos e operativos 

para fazer vigorar um ambiente de informação que dê 

sustentação ao novo regime e avance com a cidadania e 

democracia no país” (MALIN, 2012, p. 10). 

 

A qualidade e abrangência dos ambientes de informação criados ao longo dos últimos 

anos também podem depender diretamente de fatores relacionados ao acesso e uso da Internet. 

Para Araújo et al (2016), as novas tecnologias são ferramentas fundamentais para possibilitar a 

concretização de espaços e práticas democráticas previstas na CF/88. Entretanto, apesar dos 

avanços em número de usuários, a exclusão digital ainda é um problema a ser superado no 

Brasil, com o alto custo dos computadores e da conexão à Internet como principal barreira de 

acesso, principalmente entre cidadãos com baixo nível de renda e escolaridade (OLIVEIRA; 

RODEGHERI, 2012). A assimetria de habilidades e competências para utilização das redes 

também representa um grande obstáculo, fazendo com que a difusão da Internet acabe 

reproduzindo as desigualdades sociais do país (RIBEIRO et al., 2013). 

 O perfil jurídico, político e social do Brasil é refletido em seu nível democrático. A 10ª 

edição do estudo sobre qualidade democrática, publicada em 2016 pela Economist Intelligence 
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Unit (EIU)6 revela que o Brasil está no 51º lugar do ranking mundial, caracterizado por uma 

“democracia falha” (flawed democracy - ver figura 3). Com base em cinco fatores de 

classificação - processo eleitoral e pluralismo, liberdades civis, funcionalidade governamental, 

participação política e cultura política -, o país alcançou uma média de 6,90 pontos, de um 

máximo de 10. Apesar de ter eleições livres e respeito às liberdades civis básicas, o Brasil 

apresenta "fraquezas significativas"7 em outros aspectos da democracia, como na cultura 

política e na participação política da população. 

 

Figura 3: Democracy Index (Índice de Democracia) 2016 

 

Fonte: The Economist Intelligence Unit (EIU), 2016. 

 

Na versão digital, a democracia brasileira também apresenta falhas na questão da 

participação política. Segundo pesquisa realizada em 2012 pelo Centro de Estudos Avançados 

em Democracia Digital e Governo Eletrônico, da Universidade Federal da Bahia, existe um 

“desequilíbrio entre as ofertas de participação e aquelas relacionadas à transparência e ao 

                                                
6 Democracy Index 2016. The Economist Intelligence Unit (EIU). Acesso em 30 de junho de 2017. 
Disponível em: https://www.eiu.com/public/topical_report.aspx?campaignid=DemocracyIndex2016  
7 DUARTE, Fernando. Crise política derruba Brasil para sua pior posição em ranking de qualidade 
democrática. BBC Brasil em Londres. 21 de janeiro de 2016. Acesso em 30 de junho de 2017. 
Disponível em: 
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160120_ranking_democracia_brasil_fd  
 

https://www.eiu.com/public/topical_report.aspx?campaignid=DemocracyIndex2016
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160120_ranking_democracia_brasil_fd
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provimento de informações e educação para a cidadania” (AGGIO; SAMPAIO, 2013, p. 23). 

Para os autores, no panorama de democracia digital brasileira, há pouca ênfase em mecanismos 

de participação quando comparada a outros valores democráticos. Resta saber se outros estudos 

de caso brasileiros sobre plataformas digitais de participação política, encontrados em uma 

Revisão Sistemática de Literatura, trazem características e resultados semelhantes ou não.  

 

4.2 COLETA DE DADOS 

 

Usando a primeira Revisão Sistemática de Literatura desta dissertação como referência, 

foi definido que alguns critérios iriam se manter e outros seriam testados para adaptação ao 

novo contexto. Os filtros de período de busca - entre 1995 e 2015 - e do tipo de documento - 

apenas artigo científico - permaneceram os mesmos, considerando a ampla disseminação da 

Internet a partir de meados da década de 90 e os artigos como principais fontes de pesquisas 

primárias. Os critérios de inclusão e exclusão para definição de pertinência dos artigos também 

se mantiveram, com intuito de possibilitar uma comparação posterior mais fiel entre as duas 

revisões.  

Portanto, os artigos definidos como pertinentes são aqueles que tratam sobre as 

possibilidades de participação ou engajamento político do cidadão em um ou mais casos de 

plataformas online criadas especificamente para promover a participação política. Assim como 

na primeira RSL, não serão incluídos os estudos sobre a Internet de forma geral ou de redes 

sociais e blogs genéricos que em algum momento estimulem a participação política. A busca 

continua sendo por pesquisas empíricas que analisem iniciativas como e-governments, fóruns 

de discussão online, plataformas participativas, entre outros.  

Com relação às bases de dados, a estratégia precisou ser modificada. A Principal 

Coleção da Web of Science (WoS), utilizada na RSL anterior, trouxe raros exemplos de casos 

brasileiros. O único artigo pertinente que trouxa análises do país foi “Latin America in the e-

government era. Analysis of the introduction of new technologies to the improvement of 

democracy and government” (WELP, 2008), com análise de todos os portais de governo dos 

18 países da América Latina. Pensando na escassez de estudos brasileiros, ampliou-se a busca 

desta base de dados para todas as coleções da mesma, que inclui, dentre outros, o SciELO 

Citation Index (SciELO CI)8.  

O SciELO CI apresenta todos os periódicos SciELO, programa de origem brasileira que 

                                                
8 SciELO Citation Index no Web of Science. Acesso em: 20 de abril de 2017. Disponível em: 

http://blog.scielo.org/blog/2014/02/28/scielo-citation-index-no-web-of-science/#.WR-yg2jyvIU 
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indexa e publica em acesso aberto há mais de 15 anos. Foi integrado à plataforma WoS em 

2014 como uma solução para o problema da visibilidade, indexação e contagem de citações dos 

artigos publicados em periódicos do Brasil e dos outros países de sua rede. Acredita-se que, 

com a inclusão da coleção SciELO CI nesta pesquisa, será possível alcançar mais documentos 

com estudos de casos brasileiros. 

Outra base de dados empregada nesta pesquisa foi a Scopus9. Mantida pela Elsevier, 

apresenta a maior base de resumos e citações de literatura revisada por pares, com ferramentas 

bibliométricas para acompanhar e analisar as pesquisas. Scopus contém mais de 22.000 

periódicos em todo o mundo, com mais de 55 milhões de registros. Por sua relevância e 

abrangência no mundo, foi considerada uma das opções para checar a existência de artigos 

pertinentes da segunda RSL, possivelmente confirmando a dificuldade de inserção de autores e 

casos brasileiros nas maiores bases de dados científicos do mundo. 

A última base escolhida foi o DOAJ (Directory of Open Access Journals)10. O diretório 

online foi lançado em 2003 na Lund University, Suécia, indexando e fornecendo acesso a 

periódicos revisados por pares. Hoje, com sede no Reino Unido, reúne mais de 9.000 periódicos 

e quase três milhões de artigos, dentre 127 países. Por se tratar de uma base menos reconhecida 

mundialmente, mas de ampla disseminação, foi considerada uma opção interessante para esta 

pesquisa. 

Os testes-piloto, ilustrados nos quadros 1, 2 e 3, foram realizados separadamente em 

cada uma das três bases de dados, considerando que cada uma tem um processo de busca 

diferente da outra e, portanto, a mesma expressão de termos pode resultar em número e 

qualidade diferentes de artigos. Uma ordem de testes foi definida para manter o padrão em todas 

as bases e facilitar a análise dos resultados. Primeiramente, manteve-se a expressão de nove 

termos utilizada na RSL anterior apenas na pesquisa por títulos dos documentos - (politi* 

participat* OR politi* engage* OR civic participat* OR democra* OR citizen*) AND 

(technolog* OR internet OR platform* OR online) - com adição do termo Brazil*, para filtrar 

o tema apenas em casos do país. 

Depois, a mesma expressão foi utilizada, mas com filtro de idioma dos artigos em 

português ou com filtro de território Brasil, ambos para indicar casos apenas brasileiros. A 

tentativa seguinte adicionou novos termos à expressão original, baseados nos resultados da 

                                                
9 Scopus: Guia de referência rápida. Acesso em 20 de abril de 2017. Disponível em: 

https://www.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Scopus_Guia%20de%20refer%C3%AAncia%20r%C3

%A1pida_10.08.2016.pdf 
10 Directory of Open Access Journals. Acesso em 20 de abril de 2017. Disponível em: https://doaj.org/about 
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primeira RSL, são eles: govern*, que deveria abranger conceitos como e-gov, governo 

eletrônico, governança, entre outros; decision mak*, tratando diretamente sobre a tomada de 

decisões; vote, initiative e digital, palavras do eixo das tecnologias que surgiram com frequência 

na revisão anterior. Além disso, este quarto teste usa um dos filtros de delimitação do Brasil, 

seja com o termo Brazil*, idioma em português ou território Brasil. O último teste reduziu a 

expressão original para apenas três dos seus termos, (politi* participat*) AND (internet OR 

online), considerados os principais para esta pesquisa, além de incluir o filtro que delimita os 

resultados apenas para casos brasileiros. 

Como esta RSL trouxe números muito mais baixos de artigos do que a primeira, foi 

possível analisar a pertinência por seus respectivos títulos, resumos e palavras-chave durante 

os testes, de acordo com critérios previamente definidos. Desta forma, foi possível selecionar 

as melhores expressões de termos e filtros, não só pelo número total de artigos recuperados, 

mas também pela quantidade de artigos pertinentes em cada teste.  

Na WoS (todas as coleções, incluindo SciELO CI), a busca trouxe o aumento em 

número de documentos até o quarto teste, como pode-se constatar no quadro 5. No entanto, a 

quantidade de artigos pertinentes sofreu pouca ou nenhuma alteração ao longo dessas tentativas, 

parando em um total de cinco artigos selecionados. Os novos termos, apesar de aumentarem o 

número de resultados, não trouxeram novos pertinentes, pois os títulos acabaram ficando muito 

distantes do tema. A última opção, com termos reduzidos, trouxe apenas três resultados, 

sugerindo que nesta base a quantidade de documentos recuperados pode ser diretamente 

proporcional à quantidade de termos utilizados na busca. A expressão definida para esta base 

de dados foi, então, a que trouxe mais artigos pertinentes em menos documentos recuperados: 

expressão original em todos os títulos dos documentos, com filtro de idioma em português, 

tempo estipulado de 1995 a 2015 e apenas artigos. 

 

Quadro 5: Testes de Expressões e Filtros em Todas as Coleções da Base de Dados 

Web of Science 
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Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

Já na busca da Scopus, observou-se um funcionamento bem diferente. Os três primeiros 

testes, definidos previamente, não apresentaram nenhum resultado. Sendo assim, foi preciso 

incluir os termos na busca não apenas dos títulos, mas também dos resumos e palavras-chaves 

(ver quadro 6). No teste de novos termos, o resultado diminuiu e os artigos pertinentes 

encontrados anteriormente não estavam mais incluídos. Ao contrário dos testes na WoS, a 

melhor expressão para a Scopus foi a última, com termos reduzidos, filtro de idioma em 

português, apenas artigos, entre 1995 e 2015. 

 

Quadro 6: Testes de Expressões e Filtros na Base de Dados Scopus 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

No DOAJ os testes foram mais semelhantes à Scopus (ver quadro 7). As primeiras 
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opções, com a expressão original ou novos termos incluídos, trouxeram poucos ou nenhum 

resultado e pertinência zero. A plataforma também não incluía o filtro por território, então não 

foi possível realizar o terceiro teste. No quinto, com os termos reduzidos, novos artigos foram 

recuperados, incluindo mais cinco pertinentes à pesquisa. A expressão final ficou igual à 

anterior: termos reduzidos, filtro de idioma em português, apenas artigos, entre 1995 e 2015. 

 

Quadro 7: Testes de Expressões e Filtros na Base de Dados DOAJ 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

Somando os documentos selecionados de cada base, cinco de cada, e descontando os 

que se encontraram em mais de uma base, obteve-se 12 artigos pertinentes no total. Tanto a 

busca quanto a leitura e análise dos documentos foram realizadas entre março e maio de 2017 

e todos os artigos apresentaram seus textos na íntegra disponíveis em suas respectivas bases de 

dados. 

 

4.3 RESULTADOS 

 

A leitura e análise dos artigos seguiram o padrão estabelecido na primeira Revisão 

Sistemática de Literatura. Foram organizados os dados básicos de cada publicação, como ano, 

periódico, área de estudo e universidade dos autores, assim como especificidades de cada 

estudo, incluindo o modelo de iniciativa, tipo de questão de pesquisa e método utilizado. 

Com relação ao período de publicação, pode-se notar um relevante aumento do número 

de pesquisas sobre o tema. No primeiro período, de 1995 a 2000, nenhum artigo pertinente foi 

encontrado, enquanto de 2001 a 2005, apenas um documento foi selecionado. Nos dois últimos 

grupos, de 2006 a 2010 e de 2011 a 2015, foram encontrados quatro e sete artigos pertinentes, 
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respectivamente (ver gráfico 6). Além do atraso brasileiro em abordar as questões sobre 

participação política em plataformas online, é possível afirmar que o tema vem se tornando 

mais frequente nas pesquisas dos últimos anos.  

 

Gráfico 6: Artigos Pertinentes por Ano de Publicação no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

 Um total de 22 pesquisadores assinaram os 12 artigos pertinentes, sendo dois assinando 

mais de um artigo cada. Dos 22 autores, apenas dois vieram de universidades particulares, 

ambos de São Paulo (PUC e FGV). O restante se dividiu em instituições federais, com 

predomínio de duas em especial: Universidade Federal da Bahia (UFBA), com cinco autores, e 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com quatro autores. Outras instituições 

presentes, como a Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA) ou Universidade Federal da Paraíba (UFPB), foram representadas por apenas um autor 

cada.  

Uma possível justificativa para o destaque da UFBA neste tema é a existência do já 

citado Centro de Estudos Avançados em Democracia Digital (CEADD)11, iniciativa de 

cooperação científica entre várias instituições do país, com intuito de promover encontros e 

pesquisas sobre a relação entre internet e democracia. A UFMG, segunda maior universidade 

deste estudo, também faz parte da rede do CEADD com seu Grupo de Pesquisa sobre 

Democracia Digital.  

                                                
11 Centro de Estudos Avançados em Democracia Digital. Acesso em 3 de maio de 2017. Disponível 

em: http://www.ceadd.com.br/ 
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 Os periódicos em que os artigos estão publicados são mais diversificados, destacando-

se o Opinião Pública (3), periódico classificado pelo Qualis-CAPES como A1, especializado 

nos temas de opinião pública, comportamento social e político e estudos de mídia; a Revista de 

Sociologia e Política (2), classificado como A2, do Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Política da Universidade Federal do Paraná, que divulga pesquisas de sociólogos e cientistas 

políticos sobre prática política de agentes sociais; e a Revista de Administração Pública (2), 

criada pela Fundação Getúlio Vargas e classificada como A2 no Qualis-CAPES, com temas 

que acompanham a agenda das principais temáticas contemporâneas da ação pública, em 

diversas áreas. Os outros periódicos que surgiram nesta pesquisa estavam presentes apenas em 

um artigo selecionado. 

Com relação à área de pesquisa, a maioria foi considerada como Ciência Política (5), 

abordando questões e métodos variados, com análise do contexto das informações ou 

discussões, design da plataforma e possibilidades de interação real entre cidadãos e 

representantes através da mesma. A área de Sociologia (4) trouxe a perspectiva dos cidadãos, 

suas características e motivações, verificando a estrutura da iniciativa e sua efetividade na 

promoção da participação política. Comunicação, Administração Pública e Economia e 

Negócios foram representados por três artigos cada. Apenas um artigo considerou sua área de 

pesquisa como Governo e Direito, apesar de boa parte deles tratarem de portais de governo: 

 

Gráfico 7: Artigos Pertinentes por Área de Pesquisa no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

A divisão entre os criadores das plataformas revela um dado importante: 11 artigos 

tratam iniciativas do governo, enquanto um analisa um caso misto, de parceria entre sociedade 

civil e governo, e nenhum analisa uma iniciativa do cidadão. Algumas possibilidades surgem: 
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ou os exemplos de plataformas online de participação política não-governamentais são 

invisíveis ou pouco relevantes para a pesquisa acadêmica, ou o enfoque de pesquisadores 

brasileiros está mais no papel dos governantes em abrir espaços de discussão e participação 

política do que nas iniciativas online de participação promovidas pelos próprios cidadãos.  

As 11 iniciativas governamentais se dividem em portais de governo (4), consultas de 

opinião (4) e fóruns de discussão (3) - veja no gráfico 8. O portal da Câmara dos Deputados é 

analisado em quatro pesquisas, enquanto o Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte, 

em seus diferentes anos de aplicação, foram tratados em mais quatro estudos. O único 

documento de iniciativa mista é considerado uma plataforma participativa e traz as campanhas 

e projetos online promovidas pela Rede Nossa São Paulo (RNSP), movimento que se utiliza 

das redes para influenciar o ciclo de desenvolvimento de políticas públicas. 

 

Gráfico 8: Modelos de Iniciativa Analisada nos Artigos Pertinentes no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

 Apesar do movimento RNSP ser uma iniciativa da sociedade civil, a análise que nos 

interessa neste artigo são de suas ferramentas online, criadas em parceria com instituições 

públicas e privadas, como na “Campanha você no Parlamento”, realizada junto à Câmara 

Municipal de São Paulo. Seus projetos são diversificadas e por vezes trazem consultas de 

opinião e fóruns de discussão, mas de forma geral, este estudo de caso foi melhor definido como 

iniciativa de plataforma participativa.  

 Dentre as questões de pesquisa trazidas pelos 12 artigos pertinentes, metade tratava da 

relação entre a plataforma, governantes e cidadãos (P-G-C), como mostra o gráfico 9. De forma 
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geral, esses seis estudos analisaram o papel do governo com a implementação das novas 

tecnologias e as formas com que a participação ocorre entre os cidadãos, principalmente no que 

se refere à interação destes com seus representantes políticos.  

 

  Gráfico 9: Tipos de Questões de Pesquisa por Artigo Pertinente no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

Os outros cinco artigos questionaram a relação entre cidadãos e plataformas (C-P), no 

que se refere ao impacto das iniciativas online na interação, deliberação e atuação política dos 

cidadãos. Apenas um artigo tratou a relação entre o governo e a plataforma (G-P), na 

comparação entre o portal da Presidência e o da Câmara dos Deputados. O objetivo principal 

era questionar a motivação, disposição e custos direcionados para suas ações governamentais 

online, sem analisar o papel do cidadão. Nenhum artigo teve enfoque exclusivamente nas 

características da plataforma. 

 Enquanto isso, todos os artigos selecionados se utilizaram do método de análise de 

conteúdo, considerando a leitura e análise de comentários em fóruns e consultas de opinião (ver 

gráfico 10). Cinco artigos acrescentaram a análise comparativa, como no caso já citado entre o 

portal da Presidência e o da Câmara dos Deputados ou no Orçamento Participativo Digital de 

Belo Horizonte, que ocorreu de forma divergente em suas três versões. Mais dois estudos 

trouxeram entrevistas com administradores ou consultores das plataformas, enquanto um 

realizou um questionário online com participantes da Comunidade Legislativa Virtual do portal 

e-Democracia. 

 

  Gráfico 10: Tipos de Métodos Utilizados por Artigo Pertinente no Brasil 
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Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

4.4 VANTAGENS E DESVANTAGENS PARA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL 

 

 Além dos dados extraídos na recuperação e leitura dos artigos, foi possível organizar as 

conclusões das pesquisas em vantagens e desvantagens das plataformas estudadas para a 

participação política dos cidadãos (ver quadro 8 e 9). O intuito é sair da dicotomia de impacto 

apenas como positivo ou negativo e entender as características das iniciativas que podem 

favorecer e as que podem dificultar o envolvimento dos cidadãos nas decisões da esfera pública. 

 As conclusões acerca dos portais de governo, estudados em quatro artigos, trouxeram 

algumas desvantagens para a participação cidadã. Segundo Silva (2005), apesar do discurso de 

modernização dos governos, há uma subutilização das potencialidades democráticas das 

tecnologias analisadas nas maiores cidades brasileiras, com pouca transparência e prestação de 

contas. Pinho (2008) segue na mesma direção, afirmando que as informações prestadas pelos 

portais são superficiais e genéricas, sem apresentar detalhes do planejamento financeiro ou da 

execução. As inovações no meio online parecem não ter evoluído para um modelo participativo, 

horizontal e colaborativo, e as relações estabelecidas continuam sendo do governo para o 

cidadão, dificultando a efetiva influência destes nas decisões políticas (PINHO, 2008; 

ROSSINI, 2014). 

Marques (2010) acredita que essa falta de recursos voltados para a participação é 

justificada pela indisposição política e limitações financeiras dos setores que mantém as 

iniciativas online. O portal da Câmara dos Deputados parece fugir a essa regra, apresentando 

uma considerável quantidade de mecanismos de participação, incluindo fóruns públicos, salas 

de debate e sondagens de opinião (MARQUES, 2010). No entanto, de forma geral a qualidade 

de participação desses mecanismos se mantém baixa: não há níveis importantes de participação 
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civil a ponto de promover alterações relevantes na cultura política de hoje (SILVA, 2005). 

Com relação aos exemplos de consulta de opinião online trazidos, as percepções não 

são muito diferentes. Mendonça e Amaral (2014) relembram as possibilidades que essas 

iniciativas têm de aumentar a conexão entre setores do governo e cidadãos, fortalecendo a 

educação cívica e a imagem pública das instituições e dos parlamentares. No entanto, assim 

como exposto sobre os portais de governo, existe uma resistência considerável por parte de 

alguns grupos profissionais do setor público em incorporar sugestões trazidas por cidadãos 

nessas plataformas, por falta de tempo para se envolver, rivalidades internas e, principalmente, 

pelo receio de perder o controle sobre a agenda (FREITAS et al., 2015). 

Cumprir o que foi acordado e levar em consideração os resultados das consultas online 

é determinante para moldar os sentidos e significados vivenciados pelos cidadãos (ABREU; 

PINHO, 2014). Quando isso não acontece, a participação cidadã é negativamente afetada, como 

no caso do Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte de 2011, em que houve uma 

diminuição do envolvimento dos cidadãos e o descrédito da iniciativa pelo não cumprimento 

do acordo da versão anterior. Cunha et al. (2013) entendem que essas plataformas perdem seu 

potencial transformador quando vistas apenas como uma ferramenta de voto: os processos 

participativos com informação e opinião são tão importantes quanto a votação em si. 

A análise dos fóruns de discussão online constata que um dos fatores para aumentar o 

nível de deliberatividade em uma plataforma é justamente a presença de ferramentas de votação 

junto à discussão (SAMPAIO et al., 2010). Outro fator seria o tema escolhido para debate, que 

quando próximo de questões que afligem a população, podem aumentar a participação e 

deliberação. Os casos analisados resultaram em um bom grau de argumentação e de respeito 

aos outros usuários, representando um alto índice de deliberatividade (SAMPAIO, 2012). 

Mesmo nos casos de baixa deliberatividade, Sampaio et al (2010) acreditam que há avanços 

importantes para o aprendizado dos usuários envolvidos.  
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Uma desvantagem para os fóruns estaria na falta de canais efetivos de comunicação 

entre cidadãos e entre eles e representantes do governo. Miola (2009) acredita que, quando esses 

canais existem, o diálogo é individual e hierarquizado, mais focado em uma relação Estado-

cidadão-Estado e raramente cidadão-cidadão. Já a análise da Rede Nossa São Paulo, 

considerada neste estudo como plataforma participativa, trouxe como vantagem a união entre 

estratégias de modelos tradicionais e de organização em rede com instituições públicas e 

privadas, garantindo maior efetividade de atuação e influência nas decisões políticas 

(PENTEADO et al., 2014). 

O contexto brasileiro é destacado como característica específica das plataformas 

encontradas na segunda RSL. Segundo Pinho (2008), a redemocratização dos últimos 20 anos 

trouxe experiências de abertura do governo à participação dos cidadãos, mas diante do tônus 

autoritário e conservador que permanece vigente no Estado, ainda não se criou uma cultura 

participativa. Por causa da determinação desse modelo político tradicional, as novas tecnologias 

não têm sido utilizadas em todas as suas possibilidades (PINHO, 2008) e as experiências mais 

comuns do seu uso pelo Estado são direcionadas para a arrecadação fiscal (SAMPAIO, 2010). 

Resultados semelhantes foram apresentadas no breve embasamento teórico do início 

deste capítulo. Apesar do perfil democrático participativo estabelecido desde a Constituição 

Federal de 1988 (ROCHA, 2011; AVRITZER, 2011; ARAÚJO et al, 2016) e certos avanços 

políticos e jurídicos na construção da sociedade brasileira da informação (TAKAHASHI, 2000; 

MALIN, 2012), a prática democrática no Brasil apresenta falhas consideráveis no que se refere 

aos espaços e incentivos de participação política do cidadão, em formatos tradicionais (EIU, 

2016) ou digitais (AGGIO; SAMPAIO, 2013). 

 

4.5 COMPARAÇÃO ENTRE AS DUAS REVISÕES SISTEMÁTICAS DE LITERATURA 

 

 A exposição dos dados e resultados desta Revisão Sistemática de Literatura com foco 

no Brasil permite fazer uma análise comparativa com a RSL apresentada no capítulo anterior 

(ver quadro 10). Para esta segunda revisão, alguns critérios foram mantidos e outros alterados 

para adequação da base de dados e especificidades do cenário nacional. 

 

Quadro 10: Análise Comparativa entre a Primeira e a Segunda Revisão Sistemática de 

Literatura 
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Fonte: Elaboração própria, 2017. 

 

Foi preciso ir além da Principal Coleção da Web of Science, única base de dados 

utilizada na RSL anterior, para encontrar exemplos do Brasil. Isto revela uma questão de 

política do conhecimento: os casos brasileiros não estão sendo estudados pela comunidade 

internacional e/ou os autores brasileiros têm baixa penetração em uma das maiores bases de 

dados do mundo. Questiona-se não só a quantidade e a relevância dos casos do Brasil perante 

aos de outros países como a capacidade de inserção de pesquisadores brasileiros na Principal 

Coleção da WoS. Segundo Packer (2014), a comunidade científica brasileira ainda precisa 

promover grandes esforços de qualidade, principalmente em seus periódicos e agências de 

fomento, para alcançar maior visibilidade internacional. 

Apesar de 12 documentos terem sido selecionados no total, os números da busca e da 

pertinência dos artigos se mantém muito baixos, se comparados à RSL anterior. Isso pode ser 

justificado também pela escassez de pesquisas brasileiras sobre o tema, que é muito recente e 

ainda está se iniciando no país. Para Sampaio (2012), a deliberação online, por exemplo, é uma 
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área bastante desenvolvida especialmente nos Estados Unidos e na Europa, mas continua sendo 

um campo praticamente intocado no Brasil. 

A análise dos anos de publicação deixa ainda mais claro esse argumento. Enquanto na 

RSL mundial foram selecionados dez documentos entre 1995 e 2005, na RSL brasileira apenas 

um artigo foi considerado pertinente neste mesmo período. O aumento da produção no tema, 

porém, é evidente em ambas as revisões, chegando a 14 artigos na primeira RSL e sete na 

segunda, entre 2010 e 2015. Se esse crescimento de pesquisas se mantiver anualmente, 

acompanhando as inovações de plataformas online para participação política, é possível que 

tenhamos cada vez mais conclusões relevantes acerca do tema, tanto no contexto mundial 

quanto no brasileiro. 

Com relação às áreas de pesquisa, outras diferenças podem ser destacadas. A primeira 

RSL não apresentou nenhum artigo nas áreas de Ciência Política ou Economia e Negócios, 

enquanto a segunda trouxe a maioria dos artigos nessas duas áreas. Por outro lado, nenhum 

artigo brasileiro se apresenta nas áreas de Ciência da Informação, Engenharia ou Relações 

Internacionais, enquanto mais de três artigos da primeira RSL se enquadram em cada uma 

dessas áreas. Além disso, Governo e Direito é uma das áreas mais presentes na primeira revisão, 

mas no Brasil apenas em um artigo é alocado nela. Outras áreas como Comunicação, Sociologia 

e Administração Pública são encontradas em ambas as revisões. 

A origem das plataformas é outro dado divergente se compararmos o Brasil com o 

mundo. Enquanto na primeira RSL encontramos uma distribuição equilibrada nos estudos de 

caso, com 13 plataformas do governo, 10 mistas e nove não-governamentais, na segunda 

revisão, 11 são de origem governamental, uma mista e nenhuma plataforma criada apenas por 

setores da sociedade. Com relação aos modelos das iniciativas, ambas apresentam portais de 

governo como maioria - nove na primeira e quatro na segunda RSL -, seguidos de fóruns de 

discussão e consultas de opinião.  

É importante reforçar que não foram encontrados exemplos de fóruns de discussão não-

governamentais brasileiros, enquanto na RSL mundial surgiram sete. Casos de votação pela 

internet, petição online e conselheiro de voto também só foram encontrados na primeira revisão. 

Isto revela que variados tipos de origem e modelos de iniciativas de participação política são 

estudados ao redor do mundo, enquanto no Brasil os casos não-governamentais não recebem a 

devida atenção da academia ou não existem em quantidades comparáveis aos do governo.     

As questões de pesquisa reforçaram as divergências entre os artigos selecionados. Uma 

maioria expressiva dos estudos da primeira RSL analisou a relação entre cidadão e plataforma 

(21), enquanto cinco da revisão brasileira abordaram essa questão. Quase um quarto das 
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pesquisas do contexto mundial trataram a relação entre governo, cidadão e plataforma, enquanto 

metade dos artigos brasileiros fizeram o mesmo. Estes dados trazem a percepção de que o 

cidadão pode ser relevante em todas as pesquisas, mas para os estudos do Brasil a relação dos 

mesmos e das plataformas com os governantes parecem receber um enfoque maior do que nas 

pesquisas de outras partes do mundo. 

Os tipos de métodos de pesquisa apresentam porcentagens semelhantes nas duas 

Revisões Sistemáticas de Literatura. A análise de conteúdo é utilizada na maioria dos casos, 

tanto mundiais quanto brasileiros, seguida da análise comparativa. As entrevistas ocorreram em 

menor quantidade nas duas pesquisas. Por outro lado, questionários e experimentos foram 

encontrados nos artigos da primeira revisão, em nove e dois respectivamente, enquanto na 

segunda foi utilizado em apenas um questionário e nenhum experimento. 

 A análise de vantagens e desvantagens das plataformas para participação política dos 

cidadãos também revelou semelhanças, diferenças e até complementaridades entre as duas 

revisões. Tanto no contexto mundial quanto no brasileiro, os portais de governo parecem ver o 

cidadão apenas como um consumidor de informações e de serviços públicos (SAYLAN, 2009; 

POLAT; PRATCHETT, 2014; ISTE; SORENSEN, 2015), estabelecendo uma relação do tipo 

“governo para cidadão” (government-to-citizen) e um modelo pouco ou nada participativo em 

uma democracia digital pouco explorada (SILVA, 2005; PINHO, 2008; ROSSINI, 2014).  

A vigilância e controle do Estado, com reforço da propaganda política pelos portais de 

governo só foi destacada na primeira revisão (JIANG; XU, 2009; POLAT; PRATCHETT, 

2014). Por outro lado, estudos de ambas as revisões começam a vislumbrar avanços para a 

participação, com portais cada vez mais orientados para as necessidades do cidadão (WELP, 

2008), como é destacado por Marques (2010) no caso brasileiro do portal da Câmara dos 

Deputados e sua variedade de mecanismos de participação disponíveis aos usuários.  

Fatores positivos são encontradas nos casos de fóruns de discussão online nos estudos 

de caso dentro e fora do Brasil. A diminuição de barreiras espaciais, temporais e financeiras 

parecem facilitar o engajamento e debate de cidadãos no meio digital (KLEIN, 1999; 

WESTHOLM, 2002), enquanto a existência de temas próximos aos que afetam a vida dos 

cidadãos de forma direta podem ajudar no processo deliberativo (SAMPAIO, 2012).  

Sobre a deliberação, Shen e Liang (2015) identificaram que a maioria dos usuários dos 

fóruns estudados consomem mais informação do que contribuem ativamente para o debate, 

enquanto Miola (2009) destaca a existência de diálogos individuais e hierarquizados, com foco 

na relação Estado-cidadão-Estado e raramente cidadão-cidadão. Como reforça Musso et al 

(2000), os dois tipos de comunicação deveriam ser incentivados: o vertical, com acesso aos 



 

 

 

62 

 

representantes políticos, e o horizontal, com interação entre os usuários. De forma geral, fóruns 

de discussão online estudados no mundo apresentaram baixo nível de deliberação entre os 

usuários (HUNG, 2003; STRANDBERG, 2008; LOVELAND; POPESCU, 2011) e no Brasil 

foram identificados casos com alto grau de argumentação e de respeito, representando um bom 

índice de deliberatividade (SAMPAIO, 2012).  

As consultas de opinião online trazem a mesma vantagem nas duas revisões: uma 

possibilidade de conexão e parceria entre governantes e cidadãos, com maior exposição aos 

princípios democráticos e à educação cívica (BALLA, 2014; MENDONÇA; AMARAL, 2014). 

No entanto, o caso do Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte reforça que quando 

os resultados das consultas não são levados em consideração, o sentido da ferramenta se perde 

e o descrédito pela sua efetividade leva à diminuição da participação (ABREU; PINHO, 2014). 

Nos casos de plataformas participativas, diversas vantagens foram encontradas em 

ambos os contextos. Pickard (2008) acredita que elas possibilitam a prática de diferentes formas 

democráticas, enquanto Wells (2008) percebe uma maior atração de jovens em seus modelos 

de interação livre e Penteado et al (2014) visualizam a maior influência de cidadãos nas decisões 

políticas com a união entre modelos tradicionais e os de organização em rede que essas 

plataformas participativas permitem. Apesar do exemplo brasileiro da Rede Nossa São Paulo, 

estudos da primeira RSL constataram que a maioria das iniciativas não são produtos de um 

esforço colaborativo entre cidadãos e agências públicas (DESOUZA; BHAGWATWAR, 2014) 

e poucas são ferramentas bidirecionais, em que cidadãos participam ativamente da tomada de 

decisões (STEINMANN et al., 2005). 

Como relembram Jiang e Xu (2009), as estruturas online não são ferramentas 

naturalmente participativas, dependem diretamente do ambiente político e cultural em que estão 

inseridas. Neste sentido, o contexto brasileiro traz características específicas, encontradas nos 

estudos da segunda revisão. Com um modelo político conservador e autoritário ainda vigente 

no país, as novas tecnologias não têm sido utilizadas em todas as suas potencialidades (PINHO, 

2008) e as melhores experiências são aquelas voltadas para aprimorar a arrecadação fiscal 

(SAMPAIO, 2010).  

Essa falta de incentivo governamental para plataformas online de participação política 

dos cidadãos é explorada nos estudos das duas revisões. A conclusão é que existe uma 

indisposição de representantes do governo para criar e manter as iniciativas, principalmente 

porque o envolvimento do cidadão na tomada de decisão significa o compartilhamento de 

poder, a redução do papel exercido por esses agentes públicos e a perda de controle sobre a 

agenda pública (STANLEY; WEARE, 2004; MARQUES, 2010; FREITAS et al., 2015). 
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 Algumas características gerais são encontradas tanto nas duas RSLs quanto na 

contextualização política e social do Brasil apresentada no início do capítulo: a exclusão digital, 

vista como um dos problemas que mais afeta a participação da sociedade civil (WELP, 2008; 

SAYLAN, 2009; DESOUZA; BHAGWATWAR, 2014; SAMPAIO et al., 2010; OLIVEIRA; 

RODEGHERI, 2012); e a dominância de cidadãos privilegiados, com alto nível de educação, 

renda ou interesse político nas plataformas online (MAMBREY et al 1999; SOLOP, 2001; 

TETTEY, 2001; WESTHOLM, 2002; SANI, 2004; STRANDBERG, 2008; BALLA, 2014; 

RIBEIRO et al, 2013; MENDONÇA; AMARAL, 2014).  

Por outro lado, apenas nos estudos da primeira RSL foi possível identificar claramente 

possíveis soluções para aumentar a participação política dos cidadãos, como um design 

adaptado para satisfazer as necessidades de uso dos participantes e estimular a interatividade 

dos mesmos (WRIGHT; STREET, 2007; COLEMAN et al, 2008; CEGARRA-NAVARRO et 

al, 2014), e a criação de iniciativas de abrangência local, mais próximas dos cidadãos e com 

maior potencial de envolvimento dos mesmos (MUSSO et al., 2000). 

 Diante dessas informações, resta saber quais os tipos de participação possibilitados pelas 

iniciativas encontradas nas duas revisões e se essas participações influenciaram ou não na 

decisão política. Para isso, o próximo capítulo discute os principais modelos de avaliação 

encontrados, seguidos da proposta de um novo modelo e sua aplicação em todos os casos 

encontrados nas duas revisões. 

 

 

5. AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA ONLINE  

 

As duas Revisões Sistemáticas de Literatura (RSL) apresentadas nos capítulos 

anteriores permitiram a visualização de diferentes métodos de pesquisa, incluindo alguns 

modelos de avaliação da participação política por intermédio de plataformas online. Mesmo 

com a análise dos resultados trazidos pelos autores no contexto mundial e brasileiro, observou-

se a necessidade de padronizar a avaliação dos casos estudados com base em um indicador 

único, que possa ser aplicado a todas as plataformas encontradas. 

Pesquisadores já usaram diversos tipos de avaliação da participação civil e política, de 

voluntários ou de jovens, em formato de matriz, escada, grade ou árvore (KARSTEN, 2012). 

Os três principais exemplos de avaliação da participação política são apresentados a seguir, 

além dos quatro modelos de participação online usados por autores nos artigos das RSLs. Diante 

da análise crítica de cada um e do reconhecimento de suas limitações, é proposto um novo 
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modelo de avaliação, com categorias de participação criadas a partir dos casos estudados nas 

duas revisões. O modelo é então aplicado a todas as plataformas encontradas nas RSLs e o 

impacto decisório da participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão é verificado 

de acordo com as informações dos estudos primários. Por fim, os resultados são expostos e 

discutidos com o apoio de exemplos para facilitar a compreensão dos dados. 

 

5.1 MODELOS DE AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO CIVIL 

 

Em 1969, Sherry Arnstein publicou a primeira e mais reconhecida metáfora sobre as 

diferentes gradações da participação e interação entre governo e cidadãos (HANSEN; 

PROSPERI, 2005). A famosa Escada de Participação Civil, criada a partir das experiências de 

planejamento urbano que se desenvolviam à época nos Estados Unidos, foi citada em diversas 

pesquisas ao longo dos anos (SMYTH, 2001; PRIETO-MARTÍN, 2010; CARPENTIER, 2011; 

DESOUZA; BHAGWATWAR, 2014). 

Os oito degraus da Escada são divididos em três grupos diferentes. Na parte mais baixa 

estão os degraus denominados Manipulação e Terapia, aonde os detentores de poder “educam” 

e “tratam” os participantes, respectivamente. Por não existir a possibilidade de influência da 

sociedade no planejamento ou execução dos projetos políticos, esses primeiros níveis são 

chamados de “não-participação”. Logo acima ficam os degraus de Informação, Consulta e 

Assessoria, permitindo que os participantes ouçam, tenham voz e deem sugestões, mas sem 

garantir que essas vozes sejam levadas em consideração ou impactem o cenário político. Com 

o direito de tomar decisões ainda nas mãos dos detentores de poder, o autor classifica esses três 

níveis de “tokenism”, uma “participação de fachada” (PRIETOO-MARTÍN, 2010). O cidadão 

começa a ganhar poder nos degraus seguintes: Parceria, em que há engajamento e negociação 

de projetos junto aos governantes; no Poder Delegado, em que o poder de decisão está 

majoritariamente nas mãos de cidadãos; e no Controle Cidadão, em que os menos privilegiados 

têm total direito, capacidade e responsabilidade decisória (ARNSTEIN, 1969; PRIETO-

MARTÍN, 2010). 

Arnstein (1969) reconhece que seu modelo ainda é simplificado, com poucos degraus e 

dois grupos homogêneos - governantes e cidadãos - sem suas subdivisões internas, nuances de 

pontos de vista ou de interesse. Outra limitação encontrada por Arnstein (1969) está na falta de 

análise sobre obstáculos para alcançar certos níveis de participação, como o paternalismo e a 

resistência à divisão do poder por parte dos representantes políticos e as desigualdades 

educacionais, alienação ou descrença do lado dos cidadãos. Ainda assim, as divisões 
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fundamentais entre os governantes e os cidadãos são destacadas nos seus diferentes níveis de 

participação, algo desconsiderado pelos estudiosos até então. 

Durante as décadas seguintes muitos modelos foram propostos por pesquisadores e 

instituições a fim de descrever e categorizar as possibilidades de participação, tanto em 

formatos mais simples quanto nos mais complexos e específicos. A partir dos anos 2000, dois 

exemplos começaram a receber destaque não só no meio acadêmico, mas em organizações 

públicas e privadas: o Espectro de Participação Pública (Spectrum of Public Participation) 

(IAP2, 2000) e o relatório de Cidadãos como Parceiros (Citizens as Partners) (OECD, 2001). 

O Espectro da Participação Pública é projetado pela IAP2 (International Association for 

Public Participation), associação internacional criada em 1990 com afiliados na Austrália, 

Nova Zelândia, Indonésia, Canadá, Estados Unidos, Itália e região sul da África, a fim de 

promover a prática de participação pública no mundo12. Organizado como uma matriz, o 

Espectro apresenta cinco etapas de impacto na decisão (Informação, Consulta, Envolvimento, 

Colaboração e Empoderamento), além dos objetivos e promessas feitas ao público em cada uma 

das etapas. Para o primeiro nível, o objetivo é fornecer informação básica, com a promessa de 

que o público será sempre informado. A etapa de Consulta serve para conseguir respostas do 

público diante de alguma decisão, com a promessa de que suas opiniões serão ouvidas e 

reconhecidas. O Envolvimento é a etapa em que a instituição trabalha diretamente com o 

público durante o processo de decisão, prometendo que suas preocupações serão levadas em 

consideração. A penúltima etapa é chamada de Colaboração, quando há parceria entre o público 

e a organização no desenvolvimento de soluções e as recomendações daqueles são incorporadas 

ao máximo nas decisões. Finalmente, o Empoderamento é a etapa em que a tomada de decisão 

está nas mãos do público e a instituição promete implementar quaisquer decisões tomadas por 

aqueles (IAP2, 2000).  

Já o relatório Cidadãos como Parceiros foi lançado pela OECD (Organisation for 

Economic Co-operation and Development), criada após Convenção de Paris de 1960 e com 

membros de 35 países para promover políticas que garantam o bem-estar econômico e social 

das pessoas ao redor do mundo13. O documento citado traz a relação do governo e do cidadão 

na elaboração de políticas públicas, especialmente em democracias representativas a nível 

nacional. Com o foco no ponto de vista do governo, foi desenvolvido um modelo com três 

                                                
12 About IAP2. International Association of Public Participation. Acesso em 20 de julho de 2017. Disponível 

em: http://www.iap2.org/?page=A3 
13 About OECD. The Organization for Economic Co-operation and Development. Acesso em 20 de julho de 

2017. Acesso em: http://www.oecd.org/about/ 

http://www.iap2.org/?page=A3
http://www.oecd.org/about/
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possibilidades de participação: Informação, Consulta e Participação Ativa. Na primeira, o fluxo 

de comunicação é unidirecional, com as informações sendo levadas do governo aos cidadãos, 

como no caso de boletins oficiais e registros públicos. Na segunda possibilidade, existe uma 

via bidirecional limitada, em que o governo solicita a opinião de cidadãos sobre a elaboração 

de políticas, mas define os problemas e as perguntas que quer fazer, como em pesquisas de 

opinião pública. Na terceira e última fase, uma relação bidirecional avançada acontece, com 

cidadãos atuando ativamente na formulação de políticas públicas por meio de grupos de 

trabalho e processos de diálogo, mas as decisões finais se mantêm como responsabilidade do 

governo (OECD, 2001). 

As limitações destes dois modelos se assemelham ao que Arnstein (1969) já havia 

levantado na análise de sua Escada de Participação Civil: são muito simples, não exploram a 

fundo as variações entre cada nível - principalmente no modelo da OECD (2001) com apenas 

três etapas. Como pode-se observar na figura 1, ambos eliminam as possibilidades de “não-

participação” sugeridas por Arnstein (1969) e ignoram a questão do controle cidadão.: 

 

Figura 4: Comparação entre os Modelos de Participação de Arnstein (1969), IAP2 (2000) e 

OECD (2001) 
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Fonte: Prieto-Martín, 2010 (traduzido). 

 

Na análise comparativa de Prieto-Martín (2010), os dois modelos posteriores ao de 

Arnstein (1969) parecem querer legitimar algumas práticas insatisfatórias de participação, 

deixando de lado elementos fundamentais para evitar a crítica da manipulação e da falsa 

participação. Ao mesmo tempo, Prieto-Martín (2010) acredita que ignorar a possibilidade de 

controle cidadão pode gerar um círculo vicioso de participação, com muito dinheiro sendo gasto 

em iniciativas que se pretendem participativas, mas que geram pouco impacto nas decisões e 

políticas de fato. De forma geral, tanto o modelo tradicional de Arnstein (1969), quanto o da 

IAP2 (2000) e OECD (2001) desconsideram dimensões essenciais da participação, como a 

deliberação, a autonomia do cidadão e seus impactos na formulação de políticas públicas 

(PRIETO-MARTÍN, 2010). 

 

5.2 MODELOS DE AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO ONLINE  

 

Além dos exemplos citados para avaliar a participação pública de forma geral, outros 

foram criados especificamente para tratar a participação política online. Na avaliação dos casos 
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encontrados nas duas Revisões Sistemáticas de Literatura (RSL) desta dissertação, foi possível 

identificar alguns modelos. O mais simples deles se assemelha ao relatório da OECD (2001) e 

foi elaborado por Chadwick e May (2003) para analisar os discursos políticos acerca dos 

governos eletrônicos. Três tipos ideais de modelos de interação são definidos pelos autores: o 

Administrativo, em que governos podem usar a Internet para diminuir custos e aumentar 

eficiência dos seus serviços, mantendo um fluxo de informação linear e top-down (ROSSINI, 

2014); o Consultivo, que abre espaço online para ouvir os cidadãos sobre questões específicas 

pré-definidas pelos políticos, representando um estágio de transição, apesar de provavelmente 

só alcançar um grupo privilegiado de cidadãos; e o Participativo, que permite uma 

interatividade complexa, horizontal e multidirecional entre cidadãos e governantes 

(CHADWICK; MAY, 2003).  

Em 2006, as Nações Unidas definiram uma Estrutura de e-Participação (e-Participation 

Framework) para avaliar websites governamentais. Seus três níveis, e-Informação, e-Consulta 

e e-Tomada de Decisão, trazem as informações sobre leis, programas e gastos do governo, a 

possibilidade de discussão sobre determinados tópicos de políticas públicas e a promessa de 

consideração sobre a contribuição dos cidadãos, respectivamente (UNPAN, 2006, p. 20). Para 

a disseminação das informações do primeiro nível, são citados os fóruns online e salas de bate-

papo, enquanto o segundo nível prevê discussões online. Ainda assim, estudiosos como Jiang e 

Xu (2009) identificaram a necessidade de separar a coleta de opinião, de cunho vertical e linear, 

da deliberação pública, de cidadão para cidadão. Em sua análise dos portais de governo 

chineses, Jiang e Xu (2009) propuseram uma adaptação ao modelo original das Nações Unidas, 

incluindo a e-Discussão acima da e-Consulta. 

Oito anos antes dessa adaptação, Smyth (2001) já trazia as discussões online como uma 

etapa separada em sua Escada de e-Participação. Seu modelo foi inspirado na Escada de 

Arnstein (1969) e adaptado às práticas online, com foco na interatividade entre plataforma, 

cidadãos e responsáveis pelo processo de tomada de decisão:  

 

Figura 5: Escada de e-Participação 
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Fonte: Smyth, 2001 (traduzido). 

 

No primeiro degrau trazido por Smyth (2001), a comunicação ocorre em uma única 

direção, em que o usuário tem acesso a informações do governo ou a serviços públicos, como 

nos casos de pedidos de licenças e pagamento de impostos online (CARVER, 2001). Os 

próximos degraus aparecem após uma barreira comunicacional, saindo do nível de 

comunicação de mão única para um formato bidirecional. Os níveis de Discussão Online e 

Pesquisa de Opinião Online já permitem uma troca de informações, ideias e feedbacks, em que 

cidadãos podem debater sobre um assunto específico ou enviar sua opinião, ainda sem a certeza 

de que serão levados em consideração na tomada de decisão (DÖGG, 2011). Indo além desta 

limitação, o último degrau traz a possibilidade de envolvimento do cidadão diretamente no 

processo decisório por intermédio de plataformas online. 

 O último e mais completo modelo destacado nesta pesquisa foi proposto por Gomes 

(2005) com cinco graus de participação política através da Internet. O primeiro grau, assim 

como em todos os modelos citados, trata da prestação de informações e serviços públicos 

online, com uma nova burocracia digital lucrativa para os governos e mais confortável para o 

cidadão-cliente. Segundo o autor, este grau da democracia digital está “mais ou menos 

estabelecido, em suas dimensões essenciais, na maior parte dos Estados liberais 

contemporâneos” (GOMES, 2005, p.218). O segundo grau mantém o fluxo anterior de mão 

única, mas com a consulta de opinião dos cidadãos sobre temas da agenda pública ou até para 

sua formulação. O terceiro grau é baseado no alto nível de prestação de contas e transparência 

do Estado, indo além das informações básicas do primeiro grau e com as decisões ainda nas 

mãos do governo. Este é o único modelo em que a questão da transparência dos dados públicos 



 

 

 

70 

 

aparece de forma explícita. O quarto nível introduz mecanismos de discussão para se chegar a 

conclusões dos próprios cidadãos, colocando-os como possíveis agentes de produção da decisão 

por meio da deliberação pública (SILVA, 2005). Por fim, o quinto grau sugere que o Estado 

seja governado por plebiscitos online, representando a extinção da esfera política profissional 

e o estabelecimento de uma democracia direta. Como não se conhece nenhum governo com os 

três últimos graus bem implementados, Gomes (2005) reconhece que seu modelo é 

principalmente teórico.   

De forma geral, todos os modelos apresentados trazem poucas etapas e/ou definições 

muito amplas. Não foram encontrados modelos com destaque para as iniciativas não-

governamentais, representando a autonomia da esfera civil na criação de ferramentas online ou 

a pressão popular para que suas demandas sejam levadas em consideração. Todos os modelos 

parecem ser elaborados do ponto de vista governamental e, portanto, não apresentam as 

possibilidades de atuação bottom-up, dos cidadãos para o governo. Da mesma forma, a resposta 

dos representantes políticos para essas demandas, seja como resultado de votação, consulta ou 

discussão em fóruns, não fica clara em nenhum modelo, o que dificulta a avaliação do impacto 

da participação dos cidadãos no processo decisório.   

Nota-se também uma divergência importante no nível em que a discussão deliberativa 

é incluída. Para a adaptação de Jiang e Xu (2009), os fóruns de discussão ficam acima da 

consulta pública, enquanto a Escada de Smyth (2001) traz a discussão abaixo da coleta de 

opinião pública. Para Gomes (2005), o debate e a deliberação se encontram logo antes da 

democracia direta, como “a forma mais democrática de assegurar participação na decisão 

política”. Percebe-se que existe uma distinção de percepções entre os autores citados sobre a 

relevância desse tipo de participação e as possibilidades de impacto que ferramentas de 

discussão e deliberação podem gerar no processo de tomada de decisão. 

Este fato revela um problema fundamental na avaliação da participação política: a 

hierarquização. Afirmar que um tipo de participação está necessariamente em um nível mais 

alto que o outro é desconsiderar diversas variáveis que podem interferir nesse nivelamento, 

como a quantidade dos participantes e suas características sociais, culturais e econômicas; os 

tipos de ferramentas aplicadas, seu acesso e facilidade de uso; o grau de envolvimento dos 

participantes em cada iniciativa; os efeitos reais que essa participação pode gerar na tomada de 

decisão política, entre outras. A discussão em fóruns pode ser considerada uma forma de 

participação mais vantajosa para o processo democrático pela possibilidade de trazer soluções 

com debate e troca de opiniões, mas se for aplicada em um universo macro, com participantes 

demais, ela pode se tornar inviável ou ineficaz. Por outro lado, uma simples consulta de opinião 
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pode abranger um maior número de participantes e, dependendo da abertura dos representantes 

em considerar seu resultado, pode significar mais influência dos cidadãos na decisão política 

do que um processo deliberativo. Nem todas as iniciativas devem ser avaliadas como melhor 

ou pior apenas pelo tipo de participação que elas promovem. 

Além disso, o mais alto nível participativo expresso nos modelos de Arnstein (1969) e 

Gomes (2005) é apenas teórico, não existe nenhum caso no mundo ou no Brasil que mostre 

cidadãos com total controle sobre a decisão política ou um Estado governado por plebiscitos:  

 

Em relação ao quinto grau, não há referência, ainda que 

textual, sobre elemento ou tema que possa ser vinculado às 

suas características. Esta ausência tão absoluta demonstra que 

a visão de democracia direta através do emprego das TICs, não 

ganhou força nos governos das capitais brasileiras. Pelo 

menos, ainda não está repercutindo nos portais analisados, nem 

mesmo a título de discurso. (SILVA, 2005, p. 464) 

 

No entanto, essa possibilidade de democracia direta esconde perigos para a democracia. 

Se implementada de forma irresponsável, pode trazer a participação de um público mal 

informado, que facilmente adere a um tipo de populismo tecnológico ou a uma “democracia de 

apertar botão” (SILVA, 2005). Além disso, se esse tipo de participação for realizado com atores 

sociais pouco diversificados, a decisão política pode ficar nas mãos de classes dominantes da 

sociedade que, assim como os políticos, não representam a totalidade da população. Segundo 

Gomes (2005), ainda não é possível saber as consequências políticas de uma redistribuição do 

poder para a sociedade civil, nem como seria o processo simultâneo de decisão civil e gestão 

governamental.  

Portanto, apesar da definição de graus de participação ser útil para identificar como 

estão funcionando as ações participativas e organizar o debate sobre o tema (SILVA, 2005), é 

preciso ter cuidado diante das nuances que se escondem por trás de um modelo hierárquico e 

teórico. O formato de classificação da participação política que se estabeleceu no meio 

acadêmico e institucional, expresso pelos modelos de avaliação apresentados, não deve ser visto 

de forma rígida ou definitiva. Da mesma forma, a falta de destaque para as iniciativas bottom-

up e seus impactos no processo decisório também precisam ser repensados. Um novo formato 

de avaliação é então proposto com o intuito de analisar os casos de plataformas online para 

participação política de forma mais completa, realista e flexível. 
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5.3 MODELO DE AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA ONLINE A PARTIR 

DOS CASOS REVISADOS 

 

Construído a partir dos casos estudados nas duas Revisões Sistemáticas de Literatura 

(RSL), o modelo de avaliação sugerido apresenta categorias totalmente compatíveis com as 

iniciativas encontradas, fazendo com que não haja nenhum tipo de participação superficial ou 

apenas teórico. As plataformas analisadas nos artigos das RSLs servem tanto para formar o 

modelo quanto para serem avaliadas, permitindo um mapeamento padronizado sobre os tipos 

de participação existentes no mundo e no Brasil. 

As formas de participação são apresentadas em ordem semelhante à dos modelos 

anteriores, mas sem o clássico desenho da escada na vertical, o que permite uma avaliação não 

gradativa das iniciativas. A participação então varia de acordo com a origem da plataforma: 

criada pelo setor governamental, representado pelo termo “governo”, ou pelo setor não-

governamental, que abrange todas as camadas da sociedade civil, movimentos sociais, ONGs, 

instituições privadas e o próprio cidadão comum, representados pelo termo “cidadão”. O fluxo 

de informação existente entre os dois segmentos também é exposto, tanto em formato vertical 

e horizontal, quanto unidirecional e bidirecional.  

Uma terceira direção de fluxo de informação, em forma de resposta do governo para as 

demandas do cidadão, será abordada separadamente no próximo subcapítulo. Avaliar o impacto 

da participação online no processo de decisão política é necessário e complexo, já que pode 

acontecer em todos os tipos de plataforma, dependendo de uma série de fatores. Dessa forma, 

optou-se por analisar o impacto decisório paralelamente à aplicação do modelo de avaliação da 

participação política online.  

As seis categorias de participação do modelo proposto são expostas na figura abaixo e 

uma descrição detalhada de suas características é apresentada em seguida: 
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Pré-participação: É a categoria em que os dados do governo são direcionados aos cidadãos, em 

um fluxo de informação vertical e unidirecional. Nela se encontram as informações da esfera 

política e serviços públicos, que podem ser considerados insumos básicos para que o cidadão 

seja capaz de iniciar qualquer participação. As iniciativas que se enquadram aqui são 

principalmente portais de governo eletrônicos que trazem informações como regulamentações, 

notícias de programas e ações do governo, além de facilitar o acesso a serviços públicos, como 

pagamento de impostos e solicitação de documentos. As plataformas nesta categoria também 

podem ser criadas por setores da sociedade civil, ampliando os canais de informação e serviço 

de uma região com dados públicos disponibilizados pelo governo. A Pré-participação pode ser 

comparada ao primeiro nível no modelo de Gomes (2005); ao Administrativo para Chadwick e 

May (2003); e-Informação, nas Nações Unidas (UNPAN, 2006); e Prestação de Serviço Online, 

para Smyth (2001).  

 

Participação Top-Down: É o tipo de participação de fluxo vertical e bidirecional, com início no 

governo e retorno do cidadão. Pode ser considerado o primeiro formato em que o cidadão 

realmente participa, indo além do acesso às informações públicas, mas ainda de forma 

dependente, pois é uma reação à iniciativa do governo de dar voz à população. Esta categoria é 

representada por consultas de opinião online, em que setores do governo solicitam a opinião 

dos cidadãos diante de questões pré-definidas pelos próprios políticos. As consultas podem 

estar ou não estar associadas a portais de governo eletrônico em formato de mensagem ou 

votação online. Outros espaços de diálogo fornecidos pelos governantes, como chats e caixas 

de mensagens a serem enviadas aos representantes políticos também são considerados 

Participação Top-Down.  Ela pode se referir ao nível Consultivo de Chadwick e May (2003), o 

segundo grau de Gomes (2005), e-Consulta para as Nações Unidas (UNPAN, 2006) e Pesquisa 

de Opinião Online, para Smyth (2001). 

 

Participação Bottom-up: É a categoria em que o cidadão tem certa autonomia e cria uma 

iniciativa online para impor sua participação política, em um fluxo vertical e unidirecional, no 

sentido de baixo para cima. Aqui se encontram as plataformas não-governamentais de pressão 

popular sem espaço para discussão, como petições online, arrecadações para campanhas e 

causas políticas ou projetos de lei de iniciativa popular. Essas iniciativas de participação direta 

criadas por setores da sociedade, seja por grupos organizados da sociedade civil ou por cidadãos 

comuns, não foi citada em nenhum outro modelo. Ainda assim, este tipo de participação pode 

ser considerado muito importante para o processo democrático e empoderamento do cidadão. 
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Participação Deliberativa Top-Down: É o formato de participação em que o governo solicita a 

opinião pública com espaços para discussão online, em um fluxo vertical bidirecional pela 

divulgação da plataforma e retorno das informações ao governo, e horizontal bidirecional pelo 

processo de debate entre cidadãos. Este tipo de participação pode ser visto em casos de fóruns 

governamentais, associados ou não a portais de governo eletrônico, e orçamentos participativos 

online, em que a população debate e vota nas prioridades de investimento e aplicação dos 

recursos públicos para obras e serviços pré-definidos pelo governo. A Participação Deliberativa 

Top-Down pode ser comparada à etapa de e-Discussão para Jiang e Xu (2009), à Discussão 

Online para Smyth (2001) e ao quarto grau proposto por Gomes (2005), em que ocorre a 

discussão feita por cidadãos e sua possibilidade de influenciar a decisão por meio da deliberação 

pública.  

 

Participação Deliberativa Bottom-Up: É semelhante à categoria anterior, mas diferencia-se pela 

origem das iniciativas, que são promovidas por setores da sociedade, trazendo primeiramente 

um fluxo horizontal bidirecional de discussão entre cidadãos para depois levar um possível 

retorno ao governo de baixo para cima. Os fóruns de discussão online não governamentais se 

encaixam nessa modalidade e se diferenciam daqueles criados pelo governo devido ao formato 

de manutenção e controle das plataformas e das discussões, permitindo maior liberdade aos 

usuários para criar tópicos, participar e deliberar. Assim como a categoria anterior, a 

Participação Deliberativa Bottom-Up pode se referir à e-Discussão para Jiang e Xu (2009), 

Discussão Online para Smyth (2001) e ao quarto grau de Gomes (2005), mas com a diferença 

fundamental sobre sua origem.  

 

Participação Colaborativa: É o tipo de participação em que há parceria entre segmentos da 

sociedade civil e do governo na criação e manutenção de iniciativas. O fluxo de informação 

deve ser horizontal e bidirecional, entre cidadãos e entre cidadãos e governantes, com poder de 

decisão dividido entre eles. Os exemplos para esta categoria podem ser plataformas mistas, 

organizadas por instituições públicas e representantes políticos e por acadêmicos, ativistas, 

especialistas e demais cidadãos interessados, que promovem discussões e ações conjuntas em 

prol de melhorias democráticas. A Participação Colaborativa pode ser comparada ao nível 

Participativo (CHADWICK; MAY, 2003), e-Tomada de Decisão (UNPAN, 2006) e Sistema 

Online de Suporte à Decisão (SMYTH, 2001).  
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 Comparando o modelo acima proposto com os apresentados anteriormente, é possível 

constatar que alguns tipos de participação não foram incluídos. O quinto nível de democracia 

digital de Gomes (2005) e o Poder Delegado ou Controle Cidadão de Arnstein (1969), não 

foram representados por não existir plataforma nos artigos das RSLs que possibilitasse esse tipo 

de participação. Da mesma forma, não foram encontradas iniciativas com participação 

correspondente aos graus de Manipulação ou Terapia (ARNSTEIN, 1969, ver figura 4). 

Já o terceiro grau explicitado por Gomes (2005), o único que expõe a questão da 

transparência e prestação de contas do governo como um nível de participação diferenciado, 

não foi contemplado no modelo proposto pela dificuldade em definir uma única categoria para 

a exposição de dados públicos. A transparência deveria estar presente em todo e qualquer tipo 

de participação, como princípio básico para que os cidadãos sejam capazes de agir munidos de 

informações sobre seus governantes, mas também para que haja transparência nos resultados 

de consultas públicas ou nas ferramentas de deliberação online, por exemplo. Segundo Silva, 

(2005), a transparência e a prestação de contas podem gerar maior preocupação na 

responsabilidade política e maior controle civil sobre atos governamentais, podendo ser 

consideradas peças fundamentais para todas as categorias de participação.  

O principal diferencial deste modelo está na separação entre iniciativas do governo e 

iniciativas do cidadão, trazendo um destaque que não havia sido dado anteriormente à 

autonomia de setores da sociedade em diferentes formatos de participação, inclusive na 

participação deliberativa. Conforme identificado, a maioria dos modelos existentes parecem se 

guiar por um ponto de vista governamental, em que os representantes políticos são os 

responsáveis por permitir e possibilitar todos os tipos de participação política. A autonomia do 

cidadão e a deliberação, dimensões essenciais que caracterizam a participação (PIETRO-

MARTÍN, 2014) estão claramente representadas no modelo de avaliação proposto.  

Ainda assim, algumas limitações podem ser reconhecidas nesta categorização. Por estar 

baseada nos casos encontrados nas duas RSLs, ela acompanha as limitações do método de 

revisão utilizado e apresentado no capítulo 3 e 4, não possibilitando uma abrangência completa 

de todas as iniciativas existentes no mundo ou no Brasil. É possível que o modelo não seja 

suficiente para classificar outras plataformas que não foram estudadas pelos artigos analisados. 

Da mesma forma, questões sociais, culturais, políticas e econômicas, também não puderam ser 

abordados em uma única categorização. Apesar disso, acredita-se que a criação de um modelo 

baseado nos casos já estudados possibilitou uma avaliação mais realista e crítica da participação 

política online. 
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5.4 AVALIAÇÃO DOS CASOS REVISADOS 

 

 

Ao longo da análise dos artigos encontrados nas duas revisões, observou-se que os 

autores consideram a participação de duas formas sutilmente distintas: a participação de 

cidadãos em plataformas online de enfoque político e a participação política de cidadãos por 

meio de plataformas online. O primeiro caso tem foco no uso das iniciativas, quantos cidadãos 

entram no website e como utilizam suas ferramentas para interagir entre eles e/ou com 

governantes. O segundo tem foco no resultado do uso das iniciativas e o quanto esses cidadãos 

podem efetivamente participar do processo político usando a plataforma como uma ferramenta 

para tal. Apesar de serem semelhantes e interligados, o segundo caso só é mensurável com 

análise do cruzamento entre a demanda dos cidadãos expressa através das plataformas online e 

a resposta ou decisão tomada pelos representantes políticos. Sendo assim, além da avaliação 

dos tipos de participação em cada plataforma, é necessário verificar o impacto decisório da 

participação nos casos estudados: 

 

Uma vez que instituições políticas desenvolvem plataformas 

de participação virtual para possibilitar a interação entre 

representantes e representados, fiscalização e 

acompanhamento das atividades políticas, cabe questionar se 

esta abertura das estruturas políticas institucionais à 

participação da esfera civil é efetiva, no sentido de garantir ao 

cidadão a possibilidade de influenciar processos diversos de 

tomada de decisão (ROSSINI, 2014, p. 119) 

 

A influência, efetividade ou impacto decisório pode acontecer em várias categorias de 

participação, seja na consideração dos resultados de uma consulta pública, na realização de 

obras discutidas e votadas em orçamento participativo ou na aplicação de soluções encontradas 

por cidadãos para ações governamentais. Para esta pesquisa, o impacto foi analisado em 

paralelo com o modelo de avaliação proposto, possibilitando diferenciar aquelas iniciativas que 

prometem a consideração da opinião pública no processo de tomada de decisão daquelas que 

de fato aplicam essas sugestões na decisão, além de verificar a existência de uma relação direta 

entre o tipo de participação possibilitado por cada iniciativa e o impacto decisório gerado pelo 

uso delas. 

 Diferente da análise por artigo feita nas RSLs, esta avaliação considera todos os casos 

estudados dentro de todos os artigos, ou seja, em artigos com mais de uma iniciativa analisada 

todas são consideradas e avaliadas. Apenas alguns exemplos de casos múltiplos não puderam 

ser incluídos na avaliação pela grande quantidade de plataformas e a falta de informações 
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específicas sobre cada uma, como no artigo de Musso et al (2000) sobre 270 portais municipais 

da Califórnia ou no de Shen e Liang (2015) sobre os 103 fóruns de discussão política de 75 

países diferentes.  

Para casos iguais publicados pelo mesmo autor em artigos diferentes ou com resultados 

semelhantes, foi avaliado somente um dos casos para evitar uma contagem duplicada de 

plataformas. Na RSL mundial, por exemplo, foi considerado apenas um dos artigos sobre a 

consulta de opinião da reforma do sistema de saúde na China, analisada e publicada por Steven 

J. Balla em 2012 e 2014, e um dos estudos sobre a votação pela Internet nas eleições primárias 

do Arizona, publicada por Solop (2001) e Gibson (2001). Da mesma forma, apenas um dos 

artigos sobre o fórum online do orçamento participativo de Belo Horizonte em 2008 

(SAMPAIO et al. 2010; SAMPAIO; 2012) foi considerado na avaliação dos artigos brasileiros, 

enquanto as três edições do mesmo orçamento em 2006, 2008 e 2011, estudadas por Cunha et 

al, 2013 e Abreu e Pinho, 2014, só foram consideradas uma vez. Após a aplicação desses 

critérios de exclusão, chegou-se a 25 artigos da primeira revisão e 10 da segunda, totalizando 

uma avaliação de 134 plataformas de diversos países do mundo e 45 do Brasil.  

Os quadros abaixo mostram os resultados quantitativos da avaliação, dividida entre os 

artigos das duas revisões, os tipos de participação baseados no modelo proposto e o impacto 

decisório de cada plataforma. As plataformas que influenciaram a decisão política de alguma 

forma foram classificadas como “Sim”, aquelas que não tiveram influência nenhuma foram 

contadas como “Não” e quando o impacto não foi avaliado pelos autores ou não foi exposto de 

forma clara no artigo, foi classificado como “N/A”.  



 

 

 

79 

 

  



 

 

 

80 

 

 Os casos de iniciativas que possibilitaram a Pré-participação foram maioria nos artigos 

das duas revisões, representando 27,6% do total de artigos da primeira revisão e 77,8% dos 

artigos da segunda. Nas pesquisas do mundo, foram encontradas 37 plataformas de Pré-

participação, como os 10 sites do governo da Noruega, analisados por Liste e Sorensen (2015). 

A grande maioria das plataformas não teve seu impacto decisório exposto na análise e apenas 

dois casos foram avaliados com nenhuma influência na decisão política: os portais de governo 

eletrônico nacional e municipal da Turquia, através dos quais os cidadãos não podem participar 

dos processos de tomada de decisão (SAYLAN, 2009).  

Nos estudos do Brasil, 35 plataformas foram consideradas do tipo Pré-participação e 

apenas uma não teve seu impacto avaliado. Segundo Marques (2010, p. 128), a análise do portal 

da Presidência da República não permitiu encontrar “elementos suficientes para que se possa 

afirmar a existência de artifícios direcionados a encorajar o envolvimento político dos cidadãos 

na discussão ou mesmo na produção de decisões sobre políticas públicas.” Já os 24 portais 

oficiais de capitais brasileiras estudados por Silva (2005) parecem fechados à participação e 

influência dos cidadãos nas decisões públicas. 

Na categoria de Participação Top-Down, 30 iniciativas foram encontradas na RSL 1, 

dentre as quais a maioria não teve impacto decisório analisado. É o caso do artigo de Welp 

(2008), que avalia todos os portais de governo dos 18 países da América Latina e considera sete 

deles (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Panamá e Peru) como sendo os mais 

avançados pela abertura de espaços simbólicos de interação com o governo, mas sem identificar 

os resultados políticos da participação em tais plataformas. Já o caso da votação pela Internet 

nas eleições primárias do Arizona em 2000 parece ter impacto direto na decisão, contribuindo 

para atrair jovens (GIBSON, 2001) e aumentar a participação política ativa dos cidadãos na 

cidade (SOLOP, 2001). Nos estudos da segunda RSL não foram encontradas plataformas de 

Participação Top-Down. 

A categoria seguinte, Participação Bottom-Up, é uma das que menos apresenta 

plataformas correspondentes na primeira revisão, com apenas dois casos: a petição online 

promovida pelo jornal italiano La Reppublica (VACCARI, 2011), em que a iniciativa da mídia 

é vista como uma extensão de sua campanha editorial e o impacto decisório não é avaliado; e a 

plataforma criada por um casal dos Estados Unidos (EUA), o MoveOn, considerado por Pickard 

(2008) como eficaz em dar voz a um eleitorado sub-representado e influenciar políticas 

específicas, com ações populares diretas como petições anti-guerra e arrecadações para 

políticos pró-paz. Mais uma vez, não houve nenhuma iniciativa brasileira para esta categoria 

de participação. 
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 Já a Participação Deliberativa Top-Down foi encontrada em artigos de ambas revisões, 

com 28 casos em diferentes países do mundo e nove brasileiros. Exemplos estão em oito portais 

governamentais de províncias da China, que oferecem espaços de bate-papo e fóruns de 

discussão (JIANG; XU, 2009) e em uma Comunidade Legislativa Virtual do portal E-

Democracia, da Câmara dos Deputados no Brasil, que permitiu o debate e a contribuição para 

elaboração do projeto de lei sobre o Marco Civil (FREITAS et al., 2015).  

Uma minoria dos estudos desse tipo de participação buscou verificar o impacto 

decisório das iniciativas, como no caso do fórum de discussão online de uma agência da 

Secretaria de Transportes dos EUA, que possibilitou um planejamento aberto aos cidadãos e, 

ao final, aprimorou suas estratégias de ação com base nos comentários dos participantes 

(STANLEY; WEARE, 2004), e no caso sem impacto decisório da deliberação online na 

consulta pública da Assembléia Legislativa de Minas Gerais em 2011, que serviu mais para 

alimentar o debate público sobre um tema relevante do que “subsidiar os parlamentares em uma 

tomada de decisão” (MENDONÇA; AMARAL, 2014, p. 197). 

 Para a categoria de Participação Deliberativa Bottom-Up, nenhum caso brasileiro foi 

encontrado, enquanto 35 casos da primeira RSL apresentaram iniciativas da sociedade civil 

com discussão online. Mais uma vez, a maioria não analisa ou não deixa claro se houve impacto 

da participação na tomada de decisão, como nas 18 plataformas participativas de cidades dos 

EUA, em que os cidadãos criam e interagem uns com os outros para discutir problemas e 

encontrar soluções. Neste caso, Desouza e Bhagwatwar (2014) reforçam apenas que a decisão 

de as implementar continua nas mãos da agência pública, não expondo se e quais trazem uma 

influência efetiva para a decisão. Já no caso do fórum online criado por uma associação 

participativa de cidadãos de Boston, Klein (1999, p. 218) afirma ser provável que as decisões 

tomadas por representantes locais tenham sido “influenciadas pelo fato de que os cidadãos 

locais se organizaram em torno da questão, atraíram um interesse público substancial e 

pressionaram os legisladores”.  

 Por fim, a categoria de Participação Colaborativa é representada por dois casos na RSL 

mundial e um caso na RSL brasileira. No artigo de Desouza e Bhagwatwar (2014) citado acima, 

apenas duas plataformas de 25 analisadas nas cidades dos EUA foram classificadas pelos 

autores como o último grau do modelo de inteligência coletiva, em que o fluxo de informação 

é bidirecional e as soluções desenvolvidas por cidadãos são implementadas em parceria entre 

eles e seus governantes.  

Enquanto isso, os estudos do Brasil trazem a Rede Nossa São Paulo (RSNP) como o 

movimento da sociedade civil que possibilita a Participação Colaborativa, se apropriando das 
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tecnologias digitais para interagir e desenvolver projetos com seus membros e parceiros, tanto 

de setores públicos quanto privados, além de exercer pressão sobre os representantes políticos. 

Penteado et al (2014, p. 229) avaliam inúmeros exemplos de ações da RSNP e afirmam que 

apesar de limitações nas ações de pressão sobre o Estado, “ela é capaz de influenciar a agenda, 

a implementação e a avaliação de políticas públicas.” 

A Participação Colaborativa parece ser de grande importância para o processo 

democrático, considerando que as análises de todos os seus exemplos confirmaram alguma 

influência na tomada de decisão política. Ainda assim, suas plataformas representam uma 

amostra muito pequena, com 1,5% do total de casos na revisão do mundo e 2,2% na revisão 

brasileira. Questiona-se então se as plataformas nesta categoria são realmente raras na 

sociedade atual ou se os pesquisadores não têm interesse ou incentivo para estudá-las. 

Da mesma forma, os raros exemplos de Participação Bottom-Up na primeira revisão 

também refletem a falta de pesquisas ou exemplos de iniciativas de participação direta dos 

cidadãos, como petições e outros formatos de pressão popular sem discussão prévia. Por outro 

lado, o alto número de plataformas que possibilitam a Participação Deliberativa Bottom-Up 

pode indicar que os cidadãos estão mais focados em promover discussões e debates antes de 

pressionar o Estado ou que os estudos sobre plataformas de origem não-governamental buscam 

analisar principalmente os casos de deliberação. 

Na avaliação dos estudos do Brasil, as categorias de Participação Top-Down, Bottom-

Up e Deliberativa Bottom-Up não foram representadas por nenhuma iniciativa, enquanto as de 

Pré-Participação são maioria entre as pesquisas. Além disso, os tipos de participação 

encontrados trouxeram exemplos que se repetem entre os artigos: são quatro análises sobre o 

Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte e outras quatro sobre o portal da Câmara 

dos Deputados. Observa-se então que as poucas iniciativas governamentais que permitem ir 

além da categoria Pré-participação oferecem espaços de discussão e interação entre cidadãos 

e/ou governantes, mas são limitados a poucos exemplos. Já os casos não-governamentais 

parecem ser negligenciados pela academia ou não existem em quantidades suficientes para 

análise. 

De forma geral, um dos resultados que mais se destaca nesta avaliação é a falta de 

análises sobre o impacto decisório. Sabe-se que a influência de uma ação sobre outra não deve 

ser medida apenas com uma resposta positiva ou negativa, mas o intuito deste questionamento 

simplista é justamente averiguar se estão sendo avaliados os impactos da participação cidadã 

no processo de tomada de decisão política. Observa-se que, quando a efetividade da 

participação é levantada pelos autores, as conclusões são superficiais e costumam ser 



 

 

 

83 

 

acompanhadas da explicação sobre o poder de decisão do governo: “a decisão de responder ou 

incorporar os pontos de vista dos cidadãos reside nos decisores políticos e os políticos que 

podem escolher ser receptivos ou não” (TETTEY, 2001, p. 144). 

As poucas tentativas de cruzamento entre as demandas da sociedade e as ações 

governamentais só foram realizadas em artigos com análises aprofundadas sobre cada 

iniciativa, mas a maioria se baseia apenas na percepção dos autores e não em indicadores de 

mensuração bem definidos. Apesar da complexidade em se estudar o impacto decisório, é 

preciso que mais avaliações críticas sejam elaboradas a fim de evitar afirmações ingênuas sobre 

o aumento da participação política e possivelmente construir indicadores de avaliação com um 

nivelamento de participação mais compatível com seus impactos reais.  

 

 

6. CONCLUSÃO 

 

 Diante das limitações dos modelos políticos vigentes e das expectativas criadas com a 

disseminação da Internet, esta dissertação busca refletir sobre as possibilidades de participação 

política geradas pelas plataformas online. A adaptação dos governantes e dos cidadãos aos 

meios digitais permitiu o surgimento de iniciativas com o intuito de diminuir o abismo entre as 

duas esferas e aumentar a participação civil nas questões políticas. Entretanto, questiona-se até 

que ponto a atuação dos cidadãos é realmente reforçada pelo uso de plataformas digitais e se a 

decisão dos gestores é influenciada por essa participação política online. 

O desenvolvimento do trabalho seguiu duas etapas. Primeiramente foram realizadas 

duas Revisões Sistemáticas de Literatura (RSL), uma com casos de diversos países do mundo 

e outra somente com casos brasileiros. A RSL foi adotada para compreender o estado da arte 

do tema, permitindo uma visão panorâmica dos estudos publicados. Em seguida, uma análise 

crítica foi desenvolvida com a padronização e avaliação dos resultados das duas RSLs. Após 

discussão de diversos modelos de avaliação da participação (ARNSTEIN, 1969; IAP2, 2000; 

OECD, 2000; CHADWICK; MAY, 2003; UNPAN, 2006; SMYTH, 2001; GOMES, 2005), um 

novo modelo foi proposto. Sua aplicação permitiu analisar os tipos de participação política 

viabilizados por cada plataforma online presente nas duas revisões e o impacto dessa 

participação na tomada de decisão política. 

As buscas da primeira RSL resultaram em 434 artigos, dentre os quais 32 foram 

considerados pertinentes à pesquisa, com estudos de caso sobre iniciativas online de 

participação política. Os poucos estudos empíricos sobre o tema podem indicar a falta de 
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exemplos práticos na sociedade para serem analisados por pesquisadores ou mesmo que as 

iniciativas existentes são invisíveis ou negligenciadas pelos acadêmicos. Além disso, apenas 

um artigo selecionado na revisão mundial abordou o caso do Brasil. Para a segunda RSL foi 

preciso ampliar a base de dados, indo além da Principal Coleção da Web of Science para 

encontrar os 12 artigos brasileiros. Isto aponta a dificuldade de penetração de pesquisadores 

brasileiros e de casos do Brasil na comunidade científica internacional, além de refletir um 

problema de difusão dos periódicos científicos. Segundo estudo de Larivière et al (2015), um 

oligopólio de seis grandes editoras comerciais concentra 70% da produção em ciências naturais, 

médicas e ciências sociais aplicadas indexadas na Web of Science. Apesar dos esforços para 

quebrar com esse sistema, a comunidade científica brasileira, em particular, ainda precisa 

promover grandes mudanças para alcançar maior visibilidade internacional (PACKER, 2014). 

Os resultados encontrados nas RSLs foram analisados com a aplicação do modelo de 

avaliação da participação política online nos casos encontrados, totalizando 179 plataformas 

online, sendo 134 da primeira revisão no mundo e 45 da revisão brasileira. A falta de exemplos 

brasileiros para casos do tipo Participação Bottom-Up e Participação Deliberativa Bottom-Up 

reforça o que já havia sido percebido na revisão de literatura: ou os casos criados por setores da 

sociedade civil não parecem receber a devida atenção dos pesquisadores brasileiros ou não 

existem em quantidades comparáveis aos do governo. Por outro lado, os artigos que tratam 

casos de Participação Deliberativa Top-Down existentes no Brasil giram em torno dos mesmo 

exemplos: as versões do Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte e as ferramentas 

do portal da Câmara dos Deputados. 

 A Participação Colaborativa, único tipo de participação promovido em parceria entre 

cidadãos e governantes, foi encontrada em duas plataformas dos Estados Unidos e uma no 

Brasil. Os três exemplos representam uma amostra muito pequena deste tipo de participação, 

em torno de 2% do total encontrado, confirmando estudos anteriores sobre a escassez de 

iniciativas criadas a partir da colaboração entre setores públicos e privados (DESOUZA; 

BHAGWATWAR, 2014). Apesar disso, os casos de Participação Colaborativa são os únicos 

em que o impacto na decisão política foi avaliado e considerado totalmente efetivo pelos 

autores. No total dos artigos analisados, 8% dos casos do Brasil e do mundo foram avaliados 

como tendo algum impacto na decisão final, enquanto 22% não parecem ter impactado a decisão 

e 70% não tiveram sua influência analisada pelos autores. Por um lado, a evidente falta de 

análise de impacto decisório prejudica a avaliação das iniciativas. Por outro, tal análise é 

limitada pela ausência de retorno dos governantes e transparência nos resultados da 
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participação, dificultando o trabalho de pesquisadores no cruzamento entre a demanda dos 

cidadãos e a decisão dos representantes políticos. 

Diante dos resultados das duas revisões e da avaliação dos tipos de participação e 

impacto decisório, pode-se concluir que a maioria das plataformas online de participação 

política é representada por portais governamentais que promovem um fluxo de informação top-

down (SAYLAN, 2009; POLAT; PRATCHETT, 2014; LISTE; SORENSEN, 2015; ROSSINI, 

2014), com alguma possibilidade de interação e discussão entre cidadãos e governantes 

(BALLA, 2014; MARQUES, 2010), mas pouca ou nenhuma influência no processo de decisão 

política, especialmente para os casos do Brasil (SILVA, 2005; PINHO, 2008; MENDONÇA; 

AMARAL, 2014). Estes dados refletem um dos maiores perigos do uso das plataformas online: 

a participação retórica. 

Quando iniciativas governamentais surgem no meio online com a promessa de 

promover a participação, a expectativa é de que haja um aumento das possibilidades de 

influência dos cidadãos no processo democrático. Enquanto essas iniciativas procuram criar a 

ideia de governos mais inclusivos, abertos e comprometidos com as demandas do cidadão, na 

prática elas são plataformas complexas, monitoradas e com pouco ou nenhum retorno sobre a 

opinião pública solicitada. Esta dissertação confirma que as iniciativas online de participação 

política encontradas estão muito distantes de sua promessa. Ademais, por trás de processos 

considerados participativos pode-se esconder hierarquias informais e outras estruturas de poder 

(PICKARD, 2008), que agem de forma autoritária com base em interesses de pequenos grupos:  

 
“[...] algumas experiências tidas como participativas têm que 

ser relativizadas, como o caso de alguns conselhos de 

participação popular, viciados por instrumentos de cooptação 

ou de representação de interesses particularizados, 

distanciando-se de uma verdadeira participação com 

representação de interesses coletivos” (PINHO, 2008, p. 479). 

 

Além de não garantir influência na decisão política, as iniciativas encontradas são 

utilizadas por uma pequena parcela da população. Segundo diversas pesquisas, a maioria dos 

usuários das plataformas online corresponde a cidadãos privilegiados, com alto nível de renda, 

educação e interesse político (MAMBREY et al., 1999; SOLOP, 2001; GIBSON, 2001; 

TETTEY, 2001; WESTHOLM, 2002; SANI, 2004; STRANDBERG, 2008; BALLA, 2014). A 

exclusão digital, caracterizada pela falta de acesso a recursos informacionais e à Internet, 

também tem grande influência no número de participantes (WELP, 2008; SAYLAN, 2009; 

OLIVEIRA; RODEGHERI, 2012), mas mesmo entre os que possuem as condições materiais 

necessárias, poucos são os que de fato participam (FREITAS et al., 2015).  
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Por outro lado, se os incentivos estiverem focados apenas no aumento da participação 

política sem o cuidado com a qualidade dessa participação, ou seja, com que consciência e 

embasamento é produzida, pode-se apresentar um outro perigo: a participação pela 

participação. Segundo Bourdieu (1987), nem todo mundo pode produzir uma opinião, 

especialmente se for sobre o campo político. A opinião pública pode ser caracterizada por uma 

formação transitória, superficial e muitas vezes mal informada (ROBERTS, 2004), variando de 

acordo com a instrução e o “ethos de classe” ou sistema de valores implícitos de cada indivíduo 

(BOURDIEU, 1987). Como ainda não foram desenvolvidos mecanismos apropriados para que 

todos os cidadãos possam dominar o tema político (BRAMAN, 2006) e se empoderar de seus 

direitos, poucos são os que possuem competência política para opinar. 

Apesar das limitações na participação e da dificuldade em influenciar a decisão, existe 

mais um risco para a atuação dos cidadãos: a falta de transparência total dos dados públicos. Só 

é possível participar de fato das questões políticas se as informações relacionadas à esfera 

pública estiverem totalmente disponíveis e acessíveis para compreensão e uso dos cidadãos 

(SILVA, 2005). No entanto, os governantes ainda não parecem ter introjetado a ideia de prestar 

contas à sociedade e de se responsabilizar pelos seus atos. No caso de portais eletrônicos de 

capitais brasileiras, “as informações prestadas sobre projetos governamentais são muito 

superficiais, incompletas e genéricas, sem qualquer demonstrativo financeiro ou cronograma 

de execução, distanciando-se muito de uma transparência efetiva” (PINHO, 2008, p. 486). O 

mesmo acontece em outros países do mundo, como na falta de cumprimento do princípio de 

open government nos Estados Unidos (BRAMAN, 2006) ou na baixa divulgação de 

informações públicas em portais eletrônicos de províncias chinesas: 

 

“Apesar da maior transparência, as informações cruciais sobre 

o recrutamento de pessoal, orçamento e gastos ainda estão 

longe de divulgação adequada. A melhoria limitada da 

eficiência e transparência administrativa serve o duplo papel 

de desinflar a tensão social e restabelecer a legitimidade do 

partido” (JIANG; XU, 2009, p. 192). 

  

Como constatou-se há 17 anos no 2o Fórum Global, o papel do governo deve ir além da 

criação de portais eletrônicos com informações e serviços básicos (JARDIM, 2000). É 

necessário investir na real transparência das informações públicas e em educação política para 

aprofundar a noção de cidadania e criar uma cultura de participação ampla e consciente. Não 

há dúvidas de que tais investimentos envolvem um planejamento complexo e um alto custo 

financeiro para o Estado, tanto na implementação de novas tecnologias e capacitação de 

funcionários para gerenciar as informações quanto nos projetos educacionais para toda a 
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população. O problema, no entanto, parece ser ainda maior do que suas condições financeiras - 

está no interesse dos governantes em abrir os processos políticos para os cidadãos. 

Segundo estudiosos, existe uma significativa resistência dos representantes políticos em 

envolver a população na tomada de decisão, já que isto significaria mudanças estruturais em 

suas atividades, como a redução do papel exercido pela classe política e o compartilhamento do 

poder sobre a decisão final (STANLEY; WEARE, 2004; MARQUES, 2010). Para Freitas et al 

(2015, p. 27), alguns grupos profissionais do setor público brasileiro relutam em incorporar as 

sugestões de cidadãos por causa da “falta de tempo para se envolver com a iniciativa, 

rivalidades internas entre pares e entre organizações e, talvez o fator mais significativo, receio 

de perder o controle sobre a agenda”. Dessa forma, os governantes parecem ignorar o princípio 

mais básico da democracia, descrito por Montesquieu (1993) e ratificado em constituições 

nacionais. Afinal, onde está a soberania do povo? 

Apesar dos discursos sobre a passividade política dos cidadãos, existem diversos grupos 

da sociedade que buscam reivindicar o controle da esfera pública. Segundo Rosanvallon (2008), 

novas organizações de cidadãos e autoridades de supervisão independentes surgiram nos 

últimos anos com um papel essencial de vigilância, denúncia e avaliação das ações 

governamentais. Junto à vigilância cívica tradicional - intervenções da imprensa, sindicatos, 

petições, greves - emergiu uma vigilância regulatória, em que grupos de ativistas, comissões de 

especialistas e a própria mídia apresentam relatórios, pesquisas, denúncias e usam ferramentas 

de avaliação permitindo aos cidadãos uma nova forma de poder. Trata-se de “quase-

instituições”, invisíveis e descentralizadas, capazes de exercer influência significativa nos 

resultados (ROSANVALLON, 2008). 

À medida que as ações desses “cães de guarda” (ROSANVALLON, 2008) começam a 

fazer diferença na transparência, agenda e/ou decisão política, mais cidadãos podem se sentir 

motivados a participar e se envolver politicamente. Segundo Rossini (2014, p. 127), “a 

percepção da efetividade da participação, ou mesmo a crença de que a contribuição será válida, 

é uma motivação para a participação”. Neste contexto, a Internet possui uma função política 

quando se torna a expressão realizada dos poderes de contra-democracia (Rosanvallon, 2008). 

Ela se adapta e facilita a participação e o exercício do controle social: “não é por meio da 

tecnologia que se criará a participação nem o controle social mas, se já existem mecanismos 

para isso, então ela pode facilitar sua concretização” (CHAHIN et al., 2004, p. 49, apud PINHO, 

2008). 

Sendo assim, esta dissertação reforça que a participação política online não é só uma 

questão tecnológica, mas principalmente uma questão estrutural. Os esforços para possibilitar 
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uma participação política efetiva em iniciativas online vão muito além da criação e 

implementação de novas plataformas digitais. Por parte do governo, é preciso estimular a 

criação de agências de controle e auditoria para garantir a transparência e a responsabilização 

dos atos políticos; adequar as condições financeiras para o desenvolvimento da educação 

política; e, principalmente, abdicar do discurso retórico e compartilhar os poderes de decisão 

com os cidadãos. Por parte dos cidadãos, é preciso estimular a criação de iniciativas bottom-up 

e mecanismos de contra-poder; reconhecer sua responsabilidade de pressionar pela 

transparência no processo decisório e de controlar as ações do governo; disseminar informações 

e desenvolver o interesse sobre questões políticas para que sejam capazes de reivindicar seus 

direitos democráticos. 

Além dos esforços de governantes e cidadãos, a comunidade científica também tem um 

papel importante no desenvolvimento da participação política online. Assim como destaca 

Welp (2008), ao mesmo tempo em que se observa o desenvolvimento de ferramentas de 

interação e participação, é necessário avaliar as práticas, usos e resultados das iniciativas para 

distinguir a retórica da prática. Neste sentido, esta pesquisa buscou compreender o estado da 

arte do tema e analisar as consequências da participação dos cidadãos. Algumas limitações na 

aplicação dos métodos de pesquisa podem ser levantadas. 

As escolhas das bases de dados, termos e expressões de busca para as RSLs 

determinaram os grupos de estudos pertinentes, mas outros estudos poderiam ter sido 

encontrados se outras definições tivessem sido feitas. as bases não parecem capazes de abranger 

todo o universo acadêmico, já que cada artigo pode ser publicado em uma base usando termos 

definidos pelos próprios autores. Ao mesmo tempo, não seria possível alcançar um panorama 

completo de todas as pesquisas empíricas publicadas em torno do tema por restrições de tempo 

e quantidade de pesquisadores.  

Por lidar com estudos primários de diferentes autores e métodos distintos entre si, a 

análise e avaliação dos casos estudados não foi suficientemente padronizada. Para uma 

aplicação correta do modelo proposto, seria importante que todos os casos estudados tivessem 

sido avaliados pelos mesmos indicadores. Por fim, não foi possível encontrar uma relação direta 

entre as categorias de participação e o impacto decisório, já que poucos autores conseguiram 

avaliar esta questão.  

Diante dessas considerações, propõe-se uma agenda de pesquisa que: 1. busque 

construir indicadores para mensurar a efetividade da participação do cidadão nos processos 

políticos, não apenas diante das promessas, mas também sobre o feedback e a decisão dos 

governos em relação às demandas da população manifestadas nas plataformas online; 2. avalie 
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criticamente tanto a transparência das informações públicas quanto das ferramentas online, 

investigando e questionando os dados disponíveis, a fim de possibilitar estudos mais completos; 

3. dê maior enfoque para os casos de iniciativas online não-governamentais, de pressão e 

vigilância, que apesar de serem pouco divulgadas, existem e possivelmente apresentam uma 

fonte riquíssima de ferramentas tecnológicas, participantes e impactos relevantes.  

Por parte dos pesquisadores, em especial cientistas da informação, cientistas políticos, 

comunicadores e administradores, é preciso desenvolver métodos consistentes e utilizar uma 

abordagem mais crítica diante dos casos existentes, explorando as possibilidades, os limites, as 

fraquezas e os desafios dos sistemas políticos, a fim de alcançar resultados realistas, avançar o 

campo de pesquisa e reforçar as práticas de participação política do cidadão.  

Assim, constata-se que governantes, ativistas sociais, pesquisadores, cidadãos comuns 

e todos os demais atores sociais e políticos são responsáveis por construir novos caminhos para 

a democracia. Uma democracia colaborativa, quem sabe. 
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